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O que mais preocupa não é nem o 
grito dos violentos, dos corruptos, dos 
desonestos, dos sem-carácter, dos sem-ética. 
O que mais preocupa é silêncio dos bons. 
                                            M. Luther King 
 






O ensaio que exibimos procura trazer à discussão um daqueles assuntos clássicos cujo 
interesse nunca se perde. O controlo jurisdicional das actividades administrativas de conteúdo 
discricionário afigura-se (e hoje mais que nunca) como o grande tema do direito 
administrativo.  
Num tempo que é de reforço dos direitos e dos interesses dos particulares, por um 
lado, e de um crescente desprezo pelos interesses públicos, por outro, urge delimitar (com 
sabedoria e bom senso) o campo da actuação administrativa de conteúdo discricionário, de 
forma a fixar-se, consequentemente, o trilho do juiz administrativo. 
Iniciamos este estudo com uma breve, mas indispensável, análise da actividade 
administrativa discricionária (comum) lembrando em que consiste, quais os seus fundamentos 
e natureza, passando depois, necessariamente, pelos meandros dos “conceitos 
indeterminados” e da “remissão legal para as regras extra-jurídicas”. O controlo jurisdicional 
ocupa-nos depois os seguintes capítulos. Nessa esteira, procuramos precisar bem os limites 
daquela actividade discricionária, recorrendo para tal a diversas considerações 
jurisprudenciais que nos mostram (ainda que de forma pouco satisfatória) o caminho 
percorrido neste sentido. Especial atenção, merecem-nos os limites decorrentes dos princípios 
constitucionais (artigo 266.º, nº 2, da CRP) nomeadamente o princípio da proporcionalidade, 
onde encontramos, o meio mais intenso de controlo da actividade discricionária. O nosso 
anseio, em torno desta temática, prende-se necessariamente com a justa ponderação de todos 
os interesses envolvidos (públicos e privados), para que a decisão administrativa não radique 
num mero capricho, onde os únicos afectados seriam os cidadãos. 
A actividade administrativa de planificação configura também uma actividade 
discricionária, (discricionariedade de planeamento) e que pelo seu grande poder modelador 
dos direitos e interesses dos particulares, bem como de interesses públicos singulares 
(ambiente, paisagem e estética), merece a maior parte da atenção neste estudo. Na verdade, 
esta actividade planificatória traduz um amplo poder discricionário, uma vez que a lei confere 
à Administração uma dilatada função criadora, que permite que a Administração conforme os 
lugares, dando-lhes os sentidos (aos lugares) que entender mais adequados ao interesse 
público urbanístico. 
Desta forma, começámos por caracterizar esta actividade administrativa discricionária, 
fazendo desde logo, a necessária contraposição com a actividade discricionária comum e com 
a política administrativa, para de seguida rumarmos aos limites que se lhe impõem, 





autonomizando todos os que afiguramos como mais importantes neste domínio, e com 
especial relevo para aqueles que se manifestam sob a forma de interesses públicos específicos. 
Assim sendo, julgamo-nos atentos face à realidade, e como tal buscamos neste nosso 
ensaio, encontrar uma solução sensata, onde o espaço de liberdade administrativa seja 
respeitado, mas também onde (e mais uma vez) todos os interesses sejam devidamente 
ponderados, não só os particulares, mas sobretudo aqueles interesses específicos e intrínsecos 
a certos bens (ambiente, paisagem e estética) e que nesta actividade administrativa se 
mostram especialmente em jogo, sendo por isso impreterível acautela-los.  
 
Abstract 
The essay that we now present aims to bring to debate one of the classical themes of 
Law that never loses interest. The jurisdictional control of administrative activities of 
discretionary content appears to us (today more than ever) as the great subject of 
administrative law. 
In a time of rights reinforcement and private interests, on one hand, and a growing 
disdain by particular public interests, on the other, its urgent to restrain (with wisdom and 
common sense) the field of administrative activities of discretionary content to make the 
administrative judge’s path clearer. 
We begin our study with a brief, yet absolutely essential analysis of the (common) 
discretionary administrative activity bearing in mind its basic principles and nature, 
necessarily approaching the “undetermined concepts” and the “legal report to the extrajudicial 
rules”. The jurisdictional control is the subject of our next chapters. Likewise, we seek to 
clearly define the boundaries of that discretionary activity via various jurisprudential 
considerations that show us (insufficiently, nonetheless) the course already travelled. The 
subsequent limits of the constitutional principles (article nr. 266
th
, nr. 2, from CRP) namely 
the proportionality principle, where one can find the strictest mean of control of 
discretionary’s activity, deserves our particular interest. Our concern around this subject 
matter is that the administrative decision, we hope, won’t fall into a mere yearning where only 
the citizens would be morally or legally injured. Instead, we find it absolutely crucial that all 
of the interests involved (public and private) are given a fair assessment. 
The fulcra point of our study is the administrative planning activity (“sovereignty to 
plan”) which involves furthermore a discretionary activity because of its conforming power as 
to the rights and interests of private, as well as particular public ones (environment, landscape 





and aesthetics). In fact, this planning activity discloses a broad discretionary power, since the 
law states that the Administration possesses a substantial creator function that allows it to 
establish ranks, giving them directions, as they see fit to the urban public interest. 
Following that notion, we began by portraying this discretionary administrative 
activity, trying to oppose that concept to those of common discretionary activity and 
administrative politics. Subsequently we studied its limits unravelling those more important in 
this matter as well as those that are noticeable specific public interests. 
Thus, we find ourselves aware of such reality and therefore, in our essay, we seek to 
find a reasonable solution where the administration’s sovereignty is respected and, once again 
all interests are duly considered. This deliberation will not only serve the private, but as well 
as those intrinsic and specific interests of certain goods (environment, landscape and 
aesthetics) that are at stake in this administrative activity, in a way that we find it most 
necessary to prevent. 
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 O controlo jurisdicional das actividades administrativas de conteúdo discricionário 
representa e continuará a representar o grande tema do Direito Administrativo. Saber até onde 
poderá ir o juiz quando deparado com uma margem de liberdade administrativa é a questão à 
qual queremos dar resposta. 
 O tema é tudo menos fácil. Legalidade e mérito dão forma a um “fio de navalha” que 
não queremos nem podemos quebrar. O que pretendemos com este nosso ensaio, é recriar as 
fronteiras, é redefinir o campo da legalidade, por um lado, e o campo do mérito por outro.  
 Num primeiro momento, procuraremos então reavivar a discricionariedade 
administrativa (comum). Queremos desde logo lembrar a sua natureza e a sua significação no 
âmbito da actividade administrativa. Conceitos legais indeterminados e remissão para regras 
valorativas extra-jurídicas são também pontos obrigatórios neste estudo. Queremos depois, 
repensar os limites da discricionariedade administrativa. Num momento que é de reforço das 
garantias dos particulares, por um lado, e de um exponencial desdém pelos interesses 
públicos, por outro, a exigência não podia ser outra. Não nos contentamos por isso, com 
limites formalistas (forma, fim ou competência), queremos antes barreiras poderosas capazes 
de deter o eventual capricho administrativo. Neste sentido, centramo-nos nos limites 
decorrentes dos princípios constitucionais (artigo 266.º, nº 2, da CRP) e nos demais princípios 
gerais orientadores da actividade administrativa. Julgamos pois, que aqueles, nomeadamente 
os princípios da justiça e da proporcionalidade, poderão representar o futuro de um controlo 
jurisdicional que se quer intenso e rigoroso. Queremos por isso acreditar, dar um importante 
contributo nesta matéria traçando assim o caminho do juiz administrativo, que embora já bem 
delimitado se afigura ainda bastante longo.  
 Num segundo momento, olharemos então a denominada “discricionariedade de 
planeamento”, isto é, a margem de liberdade conferida à Administração no âmbito da sua 
actividade de planificação urbanística. O controlo jurisdicional de tal actividade, quando 
exercida no exercício de um poder discricionário, é temática, também ela, deveras complexa. 
 Com efeito, o legislador conferiu à Administração um amplo poder criador, e que lhe 
permite largamente modelar direitos e interesses particulares (ex: direito de propriedade) mas 
também interesses públicos. Ora, atenta a especificidade desta “discricionariedade de 
planeamento” impõe-se a eventual diferenciação face à discricionariedade administrativa 
(comum) ou ainda face a outras realidades afins (Política Administrativa), diferenças essas 
que julgamos existirem e que nos proporemos a elencar. Porém, a nossa principal finalidade, 





prende-se com a fixação dos limites de tal actividade e do seu consequente controlo 
jurisdicional. Tal tarefa é crucial, uma vez que o juiz administrativo deverá conhecer bem o 
seu campo de actuação, de forma a não invadir a esfera administrativa e atentar contra a 
tripartição de poderes. Neste sentido, iremos procurar o equilíbrio perdido entre os interesses 
particulares e os interesses públicos. Somos por isso, dos que crêem que a subjectivização do 
nosso modelo de justiça administrativa se apartou dos interesses públicos, nomeadamente dos 
interesses intrínsecos a determinados bens (ex.: ambiente e paisagem) e que no âmbito da 
actividade administrativa de planeamento se mostram seriamente afectados.  
 Daremos todavia, uma posição de destaque a um desses interesses singulares que 
julgamos seriamente afectados no exercício da actividade administrativa de planeamento, e ao 
qual não tem sido dada a devida importância, mas que a nosso ver se deverá assumir como um 
indispensável limite à “discricionariedade de planeamento”. Falamos, claro está, da estética 
dos lugares. Não queremos com isto, elevar o valor estético, a um valor absoluto (como é 
evidente) a observar na fase de planeamento urbanístico, mas tão só trazê-lo para a clareza das 
normas, e desta forma salvaguardar o bem-estar social e recuperar um património histórico-
cultural há muito perdido. 
 Em jeito breve e final diríamos que este nosso singelo ensaio se destinará a apelar pela 
justa ponderação de todos os interesses envolvidos (privados e públicos) e a despertar as 











1. A Discricionariedade Administrativa 
1.1 Noção de Vinculação e Discricionariedade 
Como é sabido, a Administração está subordinada à lei nos termos do princípio da 
legalidade, porém, estas exigências de legalidade não se manifestam sempre da mesma forma 
no que toca aos actos a praticar pela Administração. Com efeito, a submissão da 
Administração Pública ao direito, deixa por vezes persistir uma zona de liberdade, é o poder 
discricionário.  
Sucede então, que a lei não regula sempre do mesmo modo os actos a praticar pela 
Administração. Umas vezes, a lei impõe ao agente público a obrigação de decidir num 
determinado sentido, mas outras vezes, a lei deixa ao agente uma certa liberdade de 
apreciação. No primeiro caso, a lei fixa de forma precisa e exacta qual o comportamento a 
adoptar pela Administração, ou seja, o seu comportamento está inteiramente demarcado, 
derivando assim uma vinculação total para a Administração, não havendo por isso qualquer 
margem para liberdade, o poder da Administração diz-se vinculado. Neste sentido, vejamos o 
exemplo da liquidação de um imposto feito pela Administração, dado pelo professor 
FREITAS DO AMARAL nas suas lições
1
. 
Efectivamente, quando a Administração faz a liquidação de um imposto, apenas se vai 
limitar “ a apurar o rendimento dessa pessoa, fazer os descontos legais, e sobre o montante 
que daí resultar aplicar a percentagem correspondente à taxa do imposto em causa.” Ora, o 
comportamento a adoptar pela Administração está-lhe totalmente ditado, desempenhando esta 
“tarefas puramente mecânicas, até chegar a um resultado que é o único resultado legalmente 
possível”.  
Estão assim, antecipadamente pré-figurados, os pressupostos para a prática daquele 
acto, bem como o conteúdo que este obrigatoriamente deverá ter uma vez verificada a 
hipótese legalmente prevista. Nestes casos diz-se que temos vinculação e consequentemente 
que o acto expedido é vinculado. 
Todavia, no segundo caso, a lei confere à Administração Pública uma margem de 
autonomia. Significa isto, que a lei permite que a Administração decida segundo os critérios 
que entender, em face do caso concreto, como os mais adequados à prossecução do interesse 
público. É o que acontece, quando por exemplo, o júri de um exame, competente para decidir 
acerca da admissão dos candidatos, pode livremente classificar segundo o seu critério pessoal 
                                                             
1 Cfr., DIOGO FREITAS DO AMARAL, “Curso de Direito Administrativo”, vol. II, Coimbra, 2001. 





o valor das provas
2
. Nestes casos, a disposição legal faz remanescer uma esfera de liberdade e 
reversamente falamos aqui em discricionariedade por oposição à vinculação.  
Em jeito de conclusão, diríamos que a Administração, nuns casos tem um poder 
vinculado (quando a lei impõe uma certa decisão), e noutros, um poder discricionário (quando 
a lei deixa ao órgão administrativo uma certa zona de liberdade no exercício da sua 
competência). Porém, não se pode afirmar, que nos dias que correm, temos actos 
administrativos completamente vinculados, ou actos administrativos completamente 
discricionários. A vinculação ou a discricionariedade plena é algo que praticamente não tem 
lugar. Não há actos totalmente vinculados, nem actos totalmente discricionários. 
Não existe um acto administrativo completamente discricionário, qualquer acto desta 
natureza, está sempre submetido a pelo menos duas condições impostas pela lei. Uma relativa 
à competência para a prática do acto, e outra relativa ao fim a ser prosseguido (Interesse 
Público), pelo menos estes aspectos são sempre vinculados. E mesmo os actos mais 
vinculados, nunca o são completamente porque há sempre um mínimo de poder 
discricionário, quanto mais não seja quanto à liberdade para escolher o momento para praticar 
o acto, trata-se de uma margem de liberdade que embora mínima, existe
3
.  
Qualquer decisão da Administração envolve o exercício de poderes vinculados e de 
poderes discricionários. Deste modo, não devemos ver a actuação da Administração como um 
todo, como uma unidade, e de seguida concluir que perante determinada circunstância a 
Administração é livre ou vinculada, mas sim perante determinada circunstância verificar-se 
se, e em que medida a Administração é livre, ou vinculada
4
. Discricionariedade e vinculação 
são assim conceitos “ingredientes que qualquer decisão administrativa comporta em 
proporções variáveis”5. 
 
1.2 Fundamentos do Poder Discricionário 
Chegados a este ponto, impõe-se-nos indagar os fundamentos do poder discricionário. 
Qual será então a razão de ser do poder discricionário? Por que razão existe 
discricionariedade? Não devia a Administração estar subordinada à lei, e consequentemente 
toda a sua actividade regulada por aquela? Convenhamos que tal situação, de um ponto de 
                                                             
2 Cfr., JEAN RIVERO, “Direito administrativo”, Trad. Rogério Ehrhardt Soares, Coimbra, 1981, pág. 
93 e ss.. 
3 Cfr., DIOGO FREITAS DO AMARAL, “Curso de Direito Administrativo”, vol. II, Coimbra, 2001, 
pag.77 e ss.. 
4 Cfr., A. FRANCISCO DE SOUSA, “A Discricionariedade Administrativa”, Lisboa, 1987, pág. 312. 
5 Cfr., JOÃO CAUPERS, “Introdução ao Direito Administrativo”, 10.ª ed., Lisboa, 2009, pág. 91. 





vista prático, se afigurava de imediato impossível e até inoportuno. Efectivamente, e na 
maioria dos casos, é impossível ao legislador formular uma norma com tal precisão, de 
maneira a prever todas as circunstâncias em que a Administração terá de actuar, denota-se 
assim uma certa impossibilidade material por parte do legislador em prever todas as situações. 
Acresce ainda, a este fundamento, o facto de a Administração se encontrar numa posição mais 
favorável, de perante uma diversidade de situações jurídicas, optar pela melhor maneira de 
satisfazer os fins que a lei prevê, isto é, o legislador (além de não ser capaz de prever 
normativamente todas as situações jurídicas), não consegue fazer também as melhores 
escolhas para prosseguir o interesse público, daí a lei conferir à Administração uma certa 
liberdade para decidir no caso concreto. A lei, não pode por exemplo, dizer (no âmbito de um 
concurso público) qual o melhor candidato para uma determinada vaga na Administração 
Pública. Estas são questões que não podem ser reguladas legalmente, e que necessariamente 
terão de ser deixadas ao critério da Administração. 
Vistos que estão os fundamentos de ordem prática, avencemos agora em direcção às 
razões de natureza jurídica. É que, em obediência ao princípio da separação de poderes, não 
se pode suprir a discricionariedade administrativa, uma vez que para evitá-la, teria o 
legislador de “invadir” o espaço administrativo, violando assim o princípio enunciado. O 
legislador tem pois que deixar sempre uma certa margem de autonomia à Administração, 
porque ao não o fazer, está a despir-se dessa sua qualidade e a desfigurar o regime de poder 
tripartido. Ora, o fundamento jurídico da discricionariedade, encontra-se assim, vertido “ quer 
no princípio da separação de poderes, quer na própria concepção do Estado Social de 
Direito, enquanto Estado prestador e constitutivo de deveres positivos para a Administração, 
que não prescinde, antes pressupõe, uma margem de autonomia jurídica”6.  
A razão pela qual a lei admite a discricionariedade, parece residir simultaneamente, na 
intenção de o legislador remeter à Administração, “o encargo, o dever jurídico”, de procurar 
as melhores soluções, que o caso concreto, se mostram como as melhores à satisfação do 
interesse público, e na impossibilidade prática de o legislador “abarcar amplamente”, com 
exactidão, todas as situações jurídicas. Daí que, as normas admitam um certo grau de 




                                                             
6 Cfr., DIOGO FREITAS DO AMARAL, “Curso de Direito Administrativo”, vol. II, Coimbra, 2001, 
pág.86. 
7 Cfr., C.A. BANDEIRA DE MELLO, “Curso de Direito Administrativo”, 26ª ed., São Paulo, pág. 955 
e ss.. 





1.3 Poder Discricionário e Legalidade 
Configurará o poder discricionário uma excepção ao princípio da legalidade? Será ele 
um poder arbitrário?  
Como já foi por nós abordado anteriormente (vide ponto 1.1), no âmbito de um acto 
discricionário pode haver mais ou menos discricionariedade, conforme a lei deixe mais ou 
menos elementos da decisão ao critério da Administração. No entanto, não se configura aqui 
nenhuma excepção ao princípio da legalidade; o poder discricionário não é contrário aquele 
princípio. Em primeiro lugar porque, “as exigências de legalidade definem-se de modo 
residual: começa onde elas acabam”; em segundo lugar, porque quando a Administração 
actua com base em poderes discricionários, actua sempre porque a lei o confere e na medida 
em que a lei o configura
8
. Não há discricionariedade que não resulte da lei; o poder 
discricionário é um poder derivado da lei.  
Não esqueçamos ainda, que o poder discricionário tem sempre de ser exercido para o 
fim que é conferido pela lei, e sempre em obediência aos princípios orientadores da actividade 
administrativa. Falamos sobretudo aqui, dos princípios plasmados no art.º 266º, n.ºs 1 e 2, da 
CRP, e nos arts. 3.º a 12.º, do CPA (trata-se de princípios como o da prossecução do interesse 
público, da proporcionalidade, da igualdade, ou da imparcialidade). Estes princípios 
funcionam como limites a todas as condutas administrativas, sejam elas vinculadas ou 
discricionárias. Ora, também por aqui se vislumbra a subordinação da Administração à lei.  
Finalmente, há ainda a considerar o controlo jurisdicional do poder discricionário. 
Efectivamente, o controlo do juiz, sendo um controlo de legalidade “pára onde ela pára”, não 
se estendendo à zona da oportunidade, onde por excelência se move o poder discricionário. 
Porém, dada a crescente redução do “espaço de oportunidade”, em detrimento do aumento do 
“espaço de legalidade”, (fruto da evolução do próprio Direito Administrativo, e do aumento 
das garantias dos cidadãos), tem-se assistindo a um reforço do controlo jurisdicional da 
actividade discricionária, consubstanciando-se assim uma crescente afirmação do princípio da 
legalidade no domínio da actividade discricionária. 
Por todo o elencado, somos levados a concluir, que o poder discricionário não 
configura uma excepção ao princípio da legalidade, “mas sim uma das formas possíveis de 
estabelecer a subordinação da Administração à lei ”9. 
                                                             
8 Cfr., JEAN RIVERO, “Direito administrativo”, Trad. Rogério Ehrhardt Soares, Coimbra, 1981, pág. 
96. 
9 Cfr., DIOGO FREITAS DO AMARAL, “Curso de Direito Administrativo” vol. II, Coimbra, 2001, 
pág.88. 





1.4 Natureza e Conceito de Discricionariedade 
Como deriva do atrás exposto (vide ponto 1.1), o termo discricionariedade, está 
inteiramente associado a uma ideia de escolha, isto é, ao poder que a Administração Pública 
tem, de perante várias alternativas de decisão, escolher uma delas, quando a lei permitia que a 
escolha tivesse sido outra. Nestes termos, “uma escolha administrativa discricionária é uma 
de várias abstractamente possíveis e conformes à lei”10. Mas será que a Administração 
Pública, poderá escolher livremente qualquer uma das soluções legalmente possíveis? É 
indiferente a solução a escolher desde que ela seja admissível face à lei? 
Efectivamente, uma resposta afirmativa a tais questões, não parece ser de aceitar nos 
dias de hoje. Com efeito, a Administração Pública, tendo sido criada para acudir e para 
salvaguardar o interesse público, está desde logo obrigada a obedecer a um vasto conjunto de 
princípios e de regras. Falamos aqui, nomeadamente, nos princípios da proporcionalidade, da 
igualdade, da justiça e da imparcialidade. Acresce ainda, (pelo facto de nos movermos no 
campo do mérito administrativo) um “dever de boa administração”, pelo qual a actividade 
administrativa está também fortemente condicionada. Ora, de todo o exposto, advém que a 
Administração está obrigada a encontrar, não qualquer solução legalmente admissível, mas 
antes a melhor solução. Aquela que, em face do caso concreto, é prefigurada pela 
Administração, como sendo a que melhor realiza o interesse público. Em boa verdade, quando 
a lei confere um poder discricionário à Administração, não é para esta fazer uma qualquer 




Deste modo, a discricionariedade, como acentua SÉRVULO CORREIA, mais não é 
que a “liberdade concedida por lei à Administração de adoptar um de entre vários 
comportamentos possíveis, escolhido pela Administração como o mais adequado à realização 
do interesse público protegido pela norma que a confere”12. 
Em sentido muito próximo, afirma MÁRIO ESTEVES DE OLIVEIRA, que a 
discricionariedade consiste numa “liberdade conferida pela lei a um órgão administrativo 
para que este escolha, de entre uma série limitada ou ilimitada de comportamentos possíveis, 
                                                             
10 Cfr., JOÃO CAUPERS, “Introdução ao Direito Administrativo”, 10.ª ed., Lisboa, 2009 pág. 91. 
11
 Cfr., AFONSO QUEIRÓ, “O Poder Discricionário da Administração”, Coimbra, 1944. 
12 Cfr., J.M. SÉRVULO CORREIA, “Noções de Direito Administrativo”, Vol. I, Lisboa, 1982, pág. 
175. 





aquele que lhe pareça em concreto mais adequado à satisfação da necessidade pública 
específica prevista nessa lei”13. 
Trata-se, portanto, de uma faculdade, dada pela lei à Administração, de livremente 
escolher, de entre duas ou mais situações jurídicas legalmente possíveis, a melhor solução 
para a satisfação do interesse público. A escolha da Administração deverá orientar-se sempre, 
para a solução que subjectivamente tem como melhor naquele caso em concreto. Ainda que se 
engane, é a melhor solução que a Administração terá de procurar. Visa-se, tão só, querer o 
mais justo e o mais adequado ao fim que se procura alcançar, mas sem o querer nunca de 
forma caprichosa ou arbitrária.  
Todavia, poderá, com pertinência, ser levantada uma nova questão, que é a seguinte: 
quando se afirma que a Administração Pública tem de escolher a melhor solução, não se está a 
admitir que esse será o único caminho legalmente válido e todos os outros necessariamente 
inválidos? Nestes termos, não haveria qualquer poder discricionário, uma vez que a 
Administração estava vinculada aquele comportamento considerado como o mais adequado à 
prossecução do interesse público. Ora, só quando a Administração estivesse perante várias 
soluções, todas elas óptimas, é que teríamos discricionariedade; doutra forma a 
discricionariedade seria apenas eventual, podendo não ser confirmada posteriormente pela 
realidade concreta. 
Porém, tal não se nos afigura verdade, uma vez que, a Administração poderá, em 
abstracto, escolher a solução que bem entender, não estando vinculada a adoptar nenhuma 
delas. Acontece que, posteriormente, no caso concreto, efectivamente terá de se mostrar como 
a mais idónea à realização do interesse público, sob pena de a actividade discricionária vir a 
radicar num capricho da Administração e não num poder - dever, como efectivamente deve 
ser. 
Como bem salienta, o professor VIEIRA DE ANDRADE, a melhor solução 
prefigurada pela Administração, “não é necessariamente uma única decisão possível 
deduzível em abstracto da lei: sempre há-de ficar para a Administração uma margem de 
apreciação e de decisão, sob pena de se negar o poder discricionário
”14
. O espaço de 
liberdade dado pela norma à Administração, não é o mesmo, que ela lhe dá perante a 
realidade concreta, perante o facto
15
. 
                                                             
13 Cfr., M. ESTEVES DE OLIVEIRA, “Direito Administrativo”, Vol. I, Lisboa, 1980, pág. 242. 
14 Cfr., VIEIRA DE ANDRADE, “O Ordenamento Jurídico-Administrativo”, Braga, 1986, pág.47. 
15 Cfr., EMERSON GARCIA “Discricionariedade Administrativa”, Rio de Janeiro, 2005. 





Em suma, findado o tema da natureza da actividade discricionária diríamos que, esta 
deve ser exercida com comedimento, com equilíbrio e razoabilidade, e nunca de forma 
ilimitada, pois não se trata de um “cheque em branco” passado à Administração. 
 
2. Conceitos Indeterminados e Remissão para regras valorativas extra-jurídicas 
2.1 Conceitos Indeterminados 
Debrucemo-nos agora, sobre a relação entre a discricionariedade administrativa e os 
conceitos indeterminados. A grande questão em torno desta temática reside em saber, se 
quando o legislador dirige leis à Administração Pública, que contêm conceitos 
indeterminados, está ele, a conferir-lhe um poder discricionário ou ao invés um poder 
vinculado. 
Os conceitos indeterminados, inversamente aos conceitos determinados, “apresentam 
uma compreensão muito ampla”, ficando assim nas mãos do intérprete e aplicador, a 
concretização do seu conteúdo. Todavia, esta concretização não é uma “liberdade de 
escolha”, porque a própria lei, quando recorre a este tipo de conceitos, fornece já os critérios 
interpretativos, dos quais o intérprete/aplicador não se deverá desviar
16
. Nestes termos, e 
como bem afirma, MÁRIO ESTEVES DE OLIVEIRA, o intérprete não dispõe “de qualquer 
margem de livre escolha, tendo antes que procurar conhecer a mens legis e actuar na sua 
conformidade: o sentido a adoptar na interpretação é um único, pelo que a actividade 
interpretativa é algo de profundamente diferente – senão contrário – da 
discricionariedade”17. O que está em causa, é a interpretação da lei, estamos no âmbito da 
interpretação jurídica, que é uma actividade vinculada, uma vez que a Administração Pública, 
está obrigada a descobrir o sentido da lei, e apenas existe um alcance correcto, não existe uma 
ideia de escolha; não há interpretações alternativas, porque a existir, elas são interpretações 
incorrectas. A interpretação é sempre vinculada, e por conseguinte juridicamente controlável. 
Todavia, não podemos olhar de forma tão linear para este tema. É que, muitas das 
vezes, a lei recorre a conceitos indeterminados que apelam a considerações valorativas pela 
Administração, e por vezes, a apreciações de “ (…) prognose ou previsão do desenrolar dos 
acontecimentos ”18.  
                                                             
16 Cfr., MARCELO REBELO DE SOUSA, “Lições de Direito Administrativo I”, Lisboa 1994/95, pág. 
132 e 133. 
17 M. ESTEVES DE OLIVEIRA, “Direito Administrativo”, Vol. I, Lisboa, 1980, pág. 246. 
18 A. FRANCISCO DE SOUSA, “Direito Administrativo” – Pró – AEFDUP, Porto, 1996, pág. 112. 





Na verdade, há conceitos indeterminados, cuja concretização, como bem salienta o 
professor FREITAS DO AMARAL, “envolvem apenas operações de interpretação da lei e de 
subsunção” e como tal, não é dada, neste caso, qualquer autonomia à vontade da 
Administração Pública, pois o preenchimento de tais conceitos é exclusivamente resolvido, no 
plano da interpretação da lei. Falamos de conceitos como o de “jurista de reconhecido 
mérito”, “período nocturno”, “ funcionário público”, etc. Trata-se de conceitos relativamente 
indeterminados e, nestes casos, estamos sem qualquer dúvida no âmbito vinculado. 
Mas outras vezes, como constata o mesmo autor, verifica-se, que o legislador, através 
de conceitos vagos ou indeterminados, quis conferir um verdadeiro poder discricionário à 
Administração
19
. Falamos então, (como atrás se referiu) daqueles conceitos que fazem apelo a 
uma valoração pessoal do próprio órgão administrativo. Tomemos como exemplo, a situação 
hipotética dada por SÉRVULO CORREIA, segundo a qual, a Administração Pública poderia 
proceder à requisição de habitações em caso “grave de calamidade pública”20. Ora, a 
enunciada hipótese, segundo a posição do professor FREITAS DO AMARAL, concretizaria 
uma verdadeira discricionariedade administrativa, uma vez que o legislador estaria (através de 
um conceito indeterminado) a remeter para a Administração, o juízo, baseado nos seus 
próprios critérios, acerca daquelas situações que no seu entender se configuravam como 
suficientemente graves, e que legitimavam a requisição de habitações. Brotava, assim, do 
exposto exemplo, uma valoração autónoma pela Administração e um consequente poder 
discricionário. 
Todavia, para SÉRVULO CORREIA o que a lei faz nestes casos, é deixar à 
Administração, a “livre determinação de alguns pressupostos”, ou seja, nestas hipóteses, a lei 
estabelece pressupostos, de onde resulta que a “Administração só deva ou possa agir se eles 
alcançarem uma intensidade que justifique aos olhos daquela a quebra da sua passividade”, 
deixando-se assim ao critério da Administração a “liberdade de agir ou não agir”. Ora, no 
caso em apreço, o adjectivo “grave”, destinava-se então, no âmbito do conceito indeterminado 
(calamidade pública), a deixar “ao critério da Administração a definição daqueles 
pressupostos que, dentro de uma situação de calamidade pública, caracterizarão a especial 
premência que justificará uma medida tão violenta”. Sendo assim, o que a lei faz nestes 
                                                             
19 DIOGO FREITAS DO AMARAL, “Curso de Direito Administrativo” vol. II, Coimbra, 2001, pág. 
105 e ss.. 
20 Cfr., J.M. SÉRVULO CORREIA, “Noções de Direito Administrativo”, Vol. I, Lisboa, pág. 175. 





casos, é deixar à Administração a escolha discricionária dos pressupostos, quando também 
eles se afiguram como vagos ou indeterminados
21
. 
Porém, o nosso entendimento acerca do tema diverge das elencadas posições. Com 
efeito, na nossa singela forma de ver, não vislumbramos como poderão os conceitos legais 
indeterminados traduzir-se numa liberdade de escolha da Administração. A vinculação e o 
consequente controlo jurisdicional (pleno) parece-nos a melhor solução a adoptar neste 
domínio. 
O juiz administrativo, quando deparado com conceitos legais indeterminados, que 
façam apelo a considerações valorativas ou de prognose, não deverá abster-se do seu controlo, 
antes pelo contrário, confrontado perante tais conceitos deverá o juiz empenhar-se num 
controlo atento e perspicaz. Neste sentido, afastamo-nos aqui, de certa forma, da chamada 
doutrina da “margem de apreciação”, (primeiramente defendida por OTTO BACHOF) e 
segundo a qual, os conceitos indeterminados apenas estariam sujeitos a um controlo 
jurisdicional limitado. Assim, deveria ser reconhecida, à Administração, uma “margem de 
apreciação”, margem essa que impedia os tribunais administrativos de fazerem o seu 
controlo, embora se admitisse que perante alguns aspectos (os que não implicassem 
valorações subjectivas) tal pudesse ser feito
22
. Porém, sustentamos que tal posição, possa 
levar a um controlo tímido/acanhado por parte do juiz administrativo, e num tempo de reforço 
das garantias dos particulares, tal é de evitar. Caminhamos, por isso, no sentido de defender 
um controlo jurisdicional amplo, sem prejuízo (como não poderia deixar de ser) de deparado, 
no caso concreto, com juízos estritamente pessoais da Administração, o juiz, retrair-se no seu 
controlo; devendo por isso, “(…) auto-recuar (…) naqueles casos em que um controlo pleno 
iria contra os limites lógico - materiais e lógico - jurídicos”23. Cremos pois, que as vantagens 
deste tipo de controlo se mostram superiores às eventuais desvantagens que daí possam 
provir. 
 
2.2 Remissão para regras valorativas extra-jurídicas 
Um outro tema, não menos importante que aquele que acabamos de abordar, é o de 
saber, se pelo simples facto de a lei remeter para conceitos técnicos (regras extra-jurídicas) 
próprios de outros ramos da ciência (por exemplo para a Engenharia, Medicina, Química, 
                                                             
21 No mesmo sentido veja-se, M. ESTEVES DE OLIVEIRA, “Direito Administrativo”, Vol. I, Lisboa, 
1980. 
22A. FRANCISCO DE SOUSA, “Conceitos Indeterminados no Direito Administrativo”, Coimbra, 
1994. 
23 A. FRANCISCO DE SOUSA, “Direito Administrativo” – Pró – AEFDUP, Porto, 1996, pág. 118. 





etc.), estará a conferir um poder discricionário à Administração
24
. É o que sucede, quando por 
exemplo, é ordenada a demolição de prédios que ameacem ruir. Estará neste caso a ser 
conferido um poder discricionário à Administração?  
Neste propósito, alinhamos com a doutrina maioritária, no sentido de que o que existe 
aqui é uma vinculação legal e não qualquer discricionariedade. Com efeito, no caso em 
apreço, a Administração recorrendo a critérios exclusivamente técnicos, irá verificar se um 
determinado prédio ameaça ruir e, em caso afirmativo, terá de ordenar a sua demolição, sem 
olhar a qualquer outro critério, interesse ou valor. Ora, a lei ao expressamente remeter, para 
normas extra-jurídicas, está a receber essas mesmas normas e a incorporá-las na ordem 




A Administração Pública encontra-se, nestes casos, “legalmente vinculada a respeitar 
as regras técnicas e as regras morais para que a lei remete, porque a própria lei a submeteu 
a essas normas, de tal forma que, se a Administração as não respeitar, sofrerá uma sanção 
jurídica, semelhante à que sofreria se violasse directamente uma norma jurídica”26.  
Do exposto, concluímos que não estamos na presença de qualquer discricionariedade, 
mas antes de uma vinculação, e onde haverá por conseguinte existe controlo jurisdicional. 
 
3. Os Limites do Poder Discricionário 
Debrucemo-nos agora sobre os limites do poder discricionário, visto estarmos na 
presença de um poder inteiramente demarcado, limitado e delimitado por diversas fronteiras 
(vide ponto 1.4). Porém, apenas analisaremos neste capítulo os limites legais, isto é, aqueles 
limites que decorrem da própria lei, deixando assim de parte os limites de decorram da auto-
vinculação Administrativa. 
Neste sentido, a doutrina costuma distinguir entre limites internos e limites externos. 
Os primeiros, seriam aqueles que afectam a própria liberdade de escolha conferida à 
Administração, ou seja, aqueles que condicionam a própria escolha das várias soluções 
                                                             
24 Sobre este tema, MARCELO REBELO DE SOUSA, “Lições de Direito Administrativo I”, Lisboa 
1994/95, pág. 130 e ss.Veja-se também, DIOGO FREITAS DO AMARAL, “Curso de Direito Administrativo” 
vol. II, Coimbra, 2001, pág. 115 e ss.. e  J.M. SÉRVULO CORREIA, “Noções de Direito Administrativo”, Vol. 
I, Lisboa, pág.178 e ss.. 
25 Cfr., MARCELO REBELO DE SOUSA, “Lições de Direito Administrativo I”, Lisboa 1994/95, pág. 
131. 
26 Cfr., DIOGO FREITAS DO AMARAL, “Curso de Direito Administrativo” vol. II, Coimbra, 2001, 
pág. 115. 





abstractamente possíveis, fazendo com que alguma delas o deixe de ser
27
. É precisamente o 
que acontece, quando nos referimos ao fim da actividade administrativa, isto é, ao interesse 
público, pois ele constitui a meta a atingir na escolha discricionária. O legislador ao conferir 
um poder discricionário à Administração, impõe que a escolha feita por ela se mostre como a 
mais adequada ao fim público a ser satisfeito. Desta forma, como já por nós foi dito (vide 
ponto 1.4), a Administração só actua legalmente, quando no seu entendimento, a solução 
jurídica por si escolhida, é a que melhor vai servir o interesse público previsto na lei. Assim, e 
no caso de a Administração se desviar do fim legal para prosseguir qualquer outro fim, 
teremos o vício de “desvio de poder”, permitindo-se nesse caso a anulação do acto em causa 
pelo Tribunal. Podemos ainda catalogar como limites internos, os princípios constitucionais 
relativos ao exercício da actividade administrativa (art.º 266º, nº 2, CRP), uma vez que 
também eles condicionam qualquer decisão administrativa discricionária
28
. 
No que toca aos segundos (limites externos), eles seriam os que obstam à existência de 
poder discricionário, isto é, aqueles limites cuja inobservância afasta a liberdade de escolha 
conferida à Administração e que, segundo SÉRVULO CORREIA, seriam “constituídos pela 
competência, pelas normas sobre os pressupostos e o conteúdo dos actos e pelas normas 
jurídicas sobre as formalidades e forma”29. Defende no entanto MÁRIO ESTEVES DE 
OLIVEIRA, que não estamos, neste caso, na presença de verdadeiros limites, uma vez que 
“não respeitam a momentos de livre escolha do órgão administrativo, mas a aspectos 
inteiramente vinculados da sua conduta”, o que significa que não temos discricionariedade 
quando esses elementos não estão observados, e como tal, conclui o autor, que “não temos 
que falar em limites à discricionariedade, aí, onde ela não existe”30. 
Todavia, e independentemente das divergências em torno desta matéria, parece-nos 
que o importante será constatar que, existindo um poder discricionário, ele terá de ser sempre 
exercido dentro dos limites legalmente impostos, sob pena de perder o “cunho” de poder 
jurídico. 
 
4. O Controlo Jurisdicional da Actividade Administrativa Discricionária 
Analisados que estão os limites do poder discricionário, urge agora olhar ao controlo 
do exercício de tal poder. Segundo o professor Freitas do Amaral, podemos ter diversos tipos 
                                                             
27 Cfr., J.M. SÉRVULO CORREIA, “Noções de Direito Administrativo”, Vol. I, Lisboa, pág. 187. 
28 Cfr., DIOGO FREITAS DO AMARAL, “Curso de Direito Administrativo” Vol. II, Coimbra, 2001, 
pag. 95. 
29 Cfr., J.M. SÉRVULO CORREIA, “Noções de Direito Administrativo”, Vol. I, Lisboa, pág. 188. 
30 Cfr., M. ESTEVES DE OLIVEIRA, “Direito Administrativo”, Vol. I, Lisboa, 1980, pág. 253. 





de controlos, a saber: por um lado, controlos de legalidade (aqueles que visam apreciar se a 
Administração violou ou respeitou a lei) e controlos de mérito (visam avaliar da bondade das 
decisões administrativas); por outro, controlos jurisdicionais (os que são feitos pelos 
Tribunais) e controlos administrativos (os que são feitos por órgãos da Administração)
31
. 
Para efeitos do nosso estudo importa-nos somente os controlos jurisdicionais, todavia 
a enumeração destas diversas modalidades de controlos, tem a virtuosidade de nos fazer 
constatar duas observações: a primeira é a de que, legalidade e mérito são realidades distintas; 
a legalidade surge como sendo “toda a zona da decisão administrativa em que esta é 
susceptível de um juízo de conformidade ou desconformidade com o “bloco legal”32, já o 
mérito, como acima vimos, prende-se com a bondade das decisões administrativas, isto é, 
evidencia-se como uma zona de liberdade que se encontra prevista na lei, que se mantém no 
caso concreto e que dá possibilidade de decidir segundo juízos de oportunidade e 
conveniência, tendo sempre como finalidade ultima o interesse público
33
, e que por 
conseguinte escapa aquele juízo de legalidade. A segunda observação é a de que, no nosso 
ordenamento jurídico, os Tribunais (controlo jurisdicional), só podem exercer um controlo de 
legalidade e nunca um controlo de mérito, isto é, os Tribunais Administrativos só poderão 
apreciar da conformidade da actuação administrativa com a lei e nunca da bondade dessa 
mesma actuação. Tal exigência encontra-se legalmente expressa no n.º 1 do art.º 3º do CPTA, 
onde se prevê, que “No respeito pelo princípio da separação e interdependência dos poderes, 
os tribunais administrativos julgam do cumprimento pela Administração das normas e 
princípios jurídicos que a vinculam e não da conveniência ou oportunidade da sua 
actuação”.  
Com efeito, parece residir no exposto toda a controvérsia em torno do controlo 
jurisdicional da actividade administrativa discricionária, visto que, o controlo jurisdicional 
apenas poderá operar no campo da legalidade, assim, torna-se necessário delimitar bem as 
fronteiras do mérito e da legalidade, de forma a perceber-se até onde poderá ir o juiz 
administrativo no controlo de tal actividade, sem violar o princípio da separação de poderes, 
plasmado no preceito legal acima mencionado. Será então este o tema que nos ocupará nos 
seguintes capítulos. 
 
                                                             
31 Cfr., DIOGO FREITAS DO AMARAL, “Curso de Direito Administrativo” Vol. II, Coimbra, 2001, 
pág. 98. 
32 Cfr., JOÃO CAUPERS, “Introdução ao Direito Administrativo”, 10.ª ed., Lisboa, 2009, pág 87. 
33 Cfr., EMERSON GARCIA “Discricionariedade Administrativa”, Rio de Janeiro, 2005. 





4.1 Âmbito do Controlo Jurisdicional 
Como já foi acima referido, os Tribunais Administrativos não podem apreciar do 
mérito administrativo (somente da legalidade), sob pena de violação do princípio da separação 
de poderes. Desta forma, é imperioso saber, no âmbito da actividade administrativa 
discricionária, o que por um lado faz parte da zona de legalidade, e por outro o que faz parte 
da zona de mérito.  
Como já foi dito (vide ponto 1.1), não existem actos completamente discricionários 
nem actos completamente vinculados, eles são sempre em parte vinculados e em parte 
discricionários. Daqui advém, que no âmbito da actividade discricionária, os aspectos 
vinculados fazem parte da zona de legalidade (sujeitos ao controlo de legalidade) e os 
aspectos discricionários parte da zona de mérito (sujeitos ao controlo de mérito). Assim, o 
controlo jurisdicional no âmbito da actividade administrativa discricionária, apenas se poderá 
estender aos aspectos vinculados e nunca aos discricionários. 
Em boa verdade, na concepção clássica de discricionariedade, não se vislumbrava 
qualquer vinculação para a Administração (não haviam aspectos vinculados), por estar 
somente baseada em apreciações subjectivas daquela, e como tal as decisões daí decorrentes 
estariam isentas de controlo jurisdicional. Este controlo só poderia incidir sobre os aspectos 
referentes à conformidade com as leis (princípio da legalidade). Sucede que, poderíamos ter 
decisões legais, mas profundamente injustas e inadequadas. Todavia, aos poucos (fruto, 
cremos nós, da própria evolução do Direito Administrativo e do reforço das garantias dos 
cidadãos), esta ausência de limites/vinculações foi-se atenuando. É nos inícios do Século XX, 
em França, que se começam a fixar os limites relativos à competência, à forma e ao fim
34
. 
Entre nós, o caminho seguido não foi diferente. Estabelecia, de forma clara, o artigo 
19.º da Lei Orgânica do Supremo Tribunal Administrativo (LOSTA), de 1956 que: “o 
exercício de poderes discricionários só pode ser atacado contenciosamente com fundamento 
em desvio de poder (…)”.Todavia, é hoje entendimento pacífico, o de que o fim não é o único 
aspecto ao qual a actividade discricionária está vinculada, também os aspectos relativos à 
competência, à forma e aos pressupostos de facto e de direito são sempre vinculados e como 
tal sujeitos ao controlo jurisdicional
35
. 
Mas é com a CRP de 1976, que a nosso ver, se dá a grande mudança ao nível do 
controlo jurisdicional da actividade administrativa discricionária. Isto porque, o artigo 266.º, 
                                                             
34 Cfr., EMERSON GARCIA “Discricionariedade Administrativa”, Rio de Janeiro, 2005. 
35 Cfr., J.M. SÉRVULO CORREIA, “Legalidade e Autonomia Contratual nos Contratos 
Administrativos”, Coimbra, 1987, pág. 112 e ss.. 





nº 2, da CRP, vem estabelecer um conjunto de princípios, aos quais a Administração está 
profundamente vinculada. Falamos, claro está, dos princípios da igualdade, da 
proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade e da boa-fé. Significa isto, que os Tribunais 
Administrativos passaram a poder controlar a actividade administrativa discricionária, por via 
destes princípios, dado também eles, se afigurarem agora como elementos vinculados daquela 
actividade, permitindo-se assim, um controlo mais intenso da actividade discricionária. Veja-
se, que a consagração destes princípios, possibilita que desde logo, se aprecie da justeza 
(princípio da justiça) e/ou da adequação (princípio da proporcionalidade) da decisão 
administrativa face as circunstâncias concretas (o que até então não sucedia), sem nunca, no 
entanto, se invadir a esfera do mérito. 
 
4.2 O Princípio da Justiça e da Proporcionalidade 
Os princípios constitucionais plasmados no artigo 266.º nº 2, da CRP, como resulta do 
atrás exposto, assumem uma tremenda importância no que toca ao controlo jurisdicional da 
actividade discricionária, porém, de entre esses princípios, existem dois que nos merecem 
especial atenção, a saber: o princípio da justiça e o princípio da proporcionalidade. 
O princípio da justiça, trás consigo a ideia de que a actividade administrativa está 
fortemente “condicionada por critérios de justiça material”. A ideia de justiça é assim uma 
ideia suprema, e que indubitavelmente se manifesta nos restantes princípios, pois uma decisão 
que os atinja é necessariamente uma decisão injusta
36
. Assim, o princípio da justiça é “o 
princípio fundamental consagrado no artigo 266.º, nº 2, da CRP, (…) sendo que os princípios 
da igualdade, da proporcionalidade e da boa-fé são sob - princípios que se integram no 
princípio da justiça”37.  
Contudo, e apesar do princípio da justiça se afigurar como o “princípio dos 
princípios”, é no princípio da proporcionalidade que encontramos o meio mais rebuscado do 
controlo jurisdicional da actividade administrativa discricionária. Se há princípio que tem 
serventia no âmbito da actividade administrativa discricionária, é precisamente o princípio da 
proporcionalidade. É o princípio que ladeia o mérito. 
Com efeito, e como já por nós foi supramencionado (vide ponto 1.4), o poder 
discricionário não é um poder arbitrário, a escolha da Administração terá de ser sempre a mais 
adequada à prossecução do interesse público. Não basta, assim, que a Administração prossiga 
                                                             
36 Cfr., JOÃO CAUPERS, “Introdução ao Direito Administrativo”, 10.ª ed., Lisboa, 2009, pág. 87. 
37 Cfr., DIOGO FREITAS DO AMARAL, “Curso de Direito Administrativo” Vol. II, Coimbra, 2001, 
pág.122. 





o fim legalmente previsto, é também necessário, que: “o comportamento escolhido (…) seja 
minimamente proporcional ou adequado ao fim público a realizar”38. 
Tal ideia, parece estar bem patente nas lúcidas páginas do professor COLAÇO 
ANTUNES, onde se lê que: “A nova formulação do processo administrativo, onde pontifica 
também uma noção ampla de acto administrativo recorrível (..) ”obrigam” o princípio da 
proporcionalidade, como parâmetro judicial autónomo, a apresenta-se como o meio mais 
penetrante de que o juiz dispõe para controlar a juridicidade da actividade administrativa de 
conteúdo discricionário (…)”39. Mas para melhor compreensão da ideia elencada, passemos à 
decomposição de tal princípio. 
O princípio da proporcionalidade comporta três dimensões essenciais: a adequação, a 
necessidade e o princípio da proporcionalidade em sentido estrito. Comecemos então pela 
adequação. 
A adequação, pressupõe que a actuação da Administração seja ajustada ao fim 
previsto na lei, ou seja, o comportamento administrativo terá de ser adequado ao interesse 
público concretamente visado. E para que tal aconteça, não basta que os meios utilizados pela 
administração na realização do interesse público, sejam meramente satisfatórios, é antes 
necessário que os meios sejam os “mais aptos” à realização do fim. Assim, “a adequação 
jurídica envolve não só a legitimidade do fim mas também a do meio utilizado pela 
Administração
”40
. Procura-se, desta forma a “relação entre duas variáveis: o meio, 
instrumento, medida, solução, de um lado; o objectivo ou a finalidade, de outro”.41 
Quanto à necessidade, diríamos que, o que está em causa é a exigibilidade do 
comportamento administrativo. Procura-se, neste nível de apreciação, que a medida da 
Administração, seja a menos “invasiva” das posições jurídicas dos particulares. Trata-se de 
escolher a medida menos gravosa para a esfera jurídica daquelas. Desta forma, o meio é 
necessário quando, “(…) não haja nenhum outro tão eficaz para cumprir tal objectivo, 
                                                             
38 Cfr., M. ESTEVES DE OLIVEIRA, “Direito Administrativo”, Vol. I, Lisboa, 1980, pág.261. 
39 Cfr., COLAÇO ANTUNES, “Interesse público, proporcionalidade e mérito: Relevância e autonomia 
processual do princípio da proporcionalidade” in Estudos em Homenagem à Professora Doutora Isabel de 
Magalhães Collaço, Coimbra, 2002, pág. 552. 
40 Cfr., COLAÇO ANTUNES, “Interesse público, proporcionalidade e mérito: Relevância e autonomia 
processual do princípio da proporcionalidade” in Estudos em Homenagem à Professora Doutora Isabel de 
Magalhães Collaço, Coimbra, 2002, pág.547. 
41 Cfr., DIOGO FREITAS DO AMARAL, “Curso de Direito Administrativo” Vol. II, Coimbra, 2001. 





simultaneamente, se revele como o menos incisivo das posições jurídicas subjectivas dos 
particulares”42. 
Vejamos em último lugar, o princípio da proporcionalidade em sentido estrito. No 
que respeita a este nível de apreciação, também conhecido por “relação custo - benefícios”43, 
procura-se averiguar da existência, de uma relação de proporção, entre as vantagens que 
advêm da prossecução do interesse público, e os sacrifícios para certos bens e/ou valores 
decorrentes dessa mesma prossecução. É precisamente esta última dimensão do princípio da 
proporcionalidade que vai permitir que se aprecie e que se controle da intensidade da medida 
discricionária. 
Em suma, para que se respeite o princípio da proporcionalidade, é necessário que a 
medida discricionária seja, simultaneamente, adequada, necessária e proporcional em sentido 
estrito.  
Na verdade, o princípio da proporcionalidade é um mecanismo extremamente 
poderoso, no que respeita ao controlo jurisdicional da actividade discricionária. E que, a sua 
composição tridimensional dá desde logo, ao juiz, a possibilidade de entrar e “reconstruir” a 
realidade factual da decisão administrativa. Isto é, o juiz administrativo, para se persuadir de 
que a decisão administrativa é efectivamente a mais adequada/equilibrada, terá de se debruçar 
sobre toda a situação factual pela qual a Administração passou, (ponderando com rigor todos 
os interesses envolvidos, nomeadamente, e com especial atenção para os interesses públicos, 
quer os fixados na própria lei, quer aqueles interesses associados a certos bens, como é o 
caso do ambiente e da paisagem
44
) até à formulação da sua decisão final, e aí sim o juiz 
poderá devidamente apreciar da proporcionalidade da decisão administrativa. Tudo se passa, 
como se o juiz se “substitui-se” na Administração e percorresse o caminho que ela seguiu até 
à decisão final, no sentido de a apreciar e reconstruir, de forma a perceber se a Administração 
actuou de forma adequada e equitativa. Trata-se de verificar em que termos é que perante a 
                                                             
42 Cfr., COLAÇO ANTUNES, “Interesse público, proporcionalidade e mérito: Relevância e autonomia 
processual do princípio da proporcionalidade” in Estudos em Homenagem à Professora Doutora Isabel de 
Magalhães Collaço, Coimbra, 2002, pág. 548. 
43  Cfr., JOÃO CAUPERS, “Introdução ao Direito Administrativo”, 10.ª ed., Lisboa, 2009, pág. 87. 
 
44 Veja neste sentido a importância das avaliações de impacto ambiental, in COLAÇO ANTUNES, “O 
procedimento administrativo de avaliação de impacto ambiental: para uma tutela preventiva do ambiente”, 
Coimbra, 1998.  





factualidade existente o acto é juridicamente adequado, e isto sem se vislumbrar qualquer 
“invasão” na esfera do mérito administrativo45. 
Com efeito, e recorrendo mais uma vez às palavras do professor COLAÇO 
ANTUNES, “(…) o que se pretende, na actividade administrativa discricionária 
(proporcionalisticamente orientada), é a justa, equilibrada e concreta ponderação dos 
interesses públicos e privados envolvidos, em relação à prejudicial e imprescindível definição 
legal do interesse público essencial”46. No sentido de afirmar a importância deste princípio, 
no controlo da actividade discricionária, vai também JOÃO CAUPERS, ao afirmar que: “o 
princípio da proporcionalidade é uma importante conquista dos cidadãos no sentido da 
melhoria da eficácia da fiscalização do exercício dos poderes discricionários, na medida em 
que permite um controlo objectivo destes, bem mais operativo do que o controlo subjectivo, 
restrito à busca dos motivos determinantes da decisão, no quadro da investigação do desvio 
de poder”47. O que se prefigura no controlo de proporcionalidade é tão só, a nosso humilde 
ver, o de conhecer as razões que levaram a Administração a realizar a sua escolha, e a 
coerência entre as razões apontadas, a escolha e os resultados concretos. 
Efectivamente, a tendência (crescente) tem vindo a ser a de “jurisdicionalizar o 
mérito”, isto é, a de passar para o campo da legalidade situações que anteriormente se 
enquadravam no campo do mérito, reforçando-se desta forma o controlo jurisdicional do 
poder discricionário. Não está em causa permitir que os tribunais possam controlar o mérito, 
mas sim reforçar o controlo do mesmo, passando-se novos aspectos da actividade 
administrativa para a zona da legalidade de modo a que os tribunais os possam abranger, 
desenrolando-se tudo isto num normal controlo jurisdicional de legalidade
48
. E neste sentido 
os princípios constitucionais (nomeadamente o princípio da proporcionalidade) têm 





                                                             
45 Cfr., COLAÇO ANTUNES, “Interesse público, proporcionalidade e mérito: Relevância e autonomia 
processual do princípio da proporcionalidade” in Estudos em Homenagem à Professora Doutora Isabel de 
Magalhães Collaço, Coimbra, 2002, pág.552 e ss.. 
46 Cfr., COLAÇO ANTUNES, “Interesse público, proporcionalidade e mérito: Relevância e autonomia 
processual do princípio da proporcionalidade” in Estudos em Homenagem à Professora Doutora Isabel de 
Magalhães Collaço, Coimbra, 2002, pág.551. 
47 Cfr., JOÃO CAUPERS, “Introdução ao Direito Administrativo”, 10.ª ed., Lisboa, 2009, pág. 87. 
48 Cfr., DIOGO FREITAS DO AMARAL, “Curso de Direito Administrativo” Vol. II, Coimbra, 2001, 
pag.105. e ss.. 





 4.3 Considerações Jurisprudenciais 
Tendo o nosso estudo por base, o controlo jurisdicional da actividade administrativa 
de natureza discricionária, nada mais oportuno do que olhar agora alguma jurisprudência do 
STA, no sentido de constatar a evolução nesta matéria. 
Tal como atrás ficou dito (vide ponto 4.1), o fim legalmente previsto (aquando do 
aparecimento dos primeiros limites ao poder discricionário) afigurava-se como o único limite 
da actividade administrativa de conteúdo discricionário, desta forma, o fim seria assim, o 
único aspecto a ser sindicado pelos tribunais, e tal estava bem patente no art.º 19.º da LOSTA 
de 1956. No mesmo sentido caminhou a nossa jurisprudência
49
. 
Na verdade, e nesta fase, o desvio de poder surgia como o único fundamento, quando 
se tratava de impugnar um acto de natureza discricionária. Porém, esta realidade (após a 
publicação da LOSTA em 1956), sofreu uma grande alteração, sendo hoje unânime na própria 
jurisprudência, a ideia de que, (embora o vício de desvio de poder se apresente como o vício 
típico no exercício de poderes discricionários) o acto discricionário pode ser atacado 
contenciosamente com fundamento noutros vícios
50
. Com efeito, assistiu-se a um reforço do 
controlo jurisdicional da actividade administrativa discricionária, reforço este, que não se 
operou pela via do desvio de poder (vício típico), mas antes pelo alargamento do número de 
limitações/vinculações ao exercício de poderes discricionários, nomeadamente, as associadas 
aos vícios da competência, da forma e da violação de lei
51
. Todavia, e como já atrás 
                                                             
49 Afirmava o nosso STA, no acórdão de 29-07-1966, (Cons.º Rodrigues Bastos), in www.dgsi.pt, a 
propósito da legalidade da, “(…) deliberação camarária que determina a demolição e respectivo embargo 
administrativo (…)”, de uma construção sem licença, que: “O acto que aprecia o pedido de legalização de tais 
obras é, pois, um acto exercido no uso de um poder discricionário e que, como tal, só pode ser atacado 
contenciosamente com fundamento em desvio de poder, como é expresso em determinar o artigo 19 de LOSTA”. 
No mesmo sentido veja-se ainda o acórdão do STA de 29-07-1971, (Cons.º Pamplona Corte Real), in 
www.dgsi.pt, onde se afirmou que: “O acto praticado no exercício de um poder discricionário só pode ser 
impugnado com fundamento em vício de desvio de poder (artigo 19 e parágrafo único da Lei Orgânica do 
Supremo Tribunal Administrativo”. 
50 Cfr., acórdão do STA de 27-01-2000, (Cons.º Santos Botelho), in www.dgsi.pt, depois de se 
relembrar, a propósito do artigo 19 de LOSTA que “(…)Numa interpretação em conformidade com a garantia 
constitucional de recurso contencioso, acolhida no artigo 268 da CRP, o citado preceito legal terá de ser 
entendido no sentido de que, em relação aos momentos discricionários do acto, o vício de eleição é o desvio de 
poder, enquanto vício privativo dos actos praticados no exercício de poderes discricionários”. Concluindo 
depois, o nosso STA, que “o artigo 19 da LOSTA não constitui obstáculo à arguição de vícios diferentes do 
desvio de poder, quando se esteja em presença de acto praticado no exercício de poderes discricionários”. 
Sendo desta forma lícito, ao recorrente, “(…) invocar os vícios atinentes com os limites externos e internos da 
discricionariedade, não estando, assim, circunscrito à mera invocação do vício de desvio de poder” 
51 Neste sentido, veja-se o acórdão do STA, de 29-09-99 (Cons.º Mário Torres), in www.dgsi.pt. 
Afirmou o nosso STA que “Apesar de a decisão administrativa de concessão (ou não) de nova carreira de 
transporte colectivo de passageiros envolver uma inarredável margem de discricionariedade, daí não se segue 
que ao correspondente acto administrativo apenas possa ser assacado vício de desvio de poder; para além de 
vícios de forma e de competência, os actos praticados no exercício de poderes discricionários podem ser 
arguidos de vícios de violação de lei, quer por erro nos pressupostos (de facto e de direito), quer por violação dos 





referimos, a grande revolução nesta matéria, deu-se com a imposição dos limites atinentes aos 
princípios directores da actividade administrativa, nomeadamente os de natureza 
constitucional (ver a importância destes princípios, nomeadamente o principio da 
proporcionalidade e da justiça, no controlo da actividade discricionária, vide ponto 4.1 e 4.2).  
Efectivamente, o nosso STA não ficou alheio à consagração de tais princípios, 
passando a sindicar (ainda que de forma muito tímida) os actos de natureza discricionária com 
base nesses preceitos
52
. Os princípios reguladores da actividade administrativa, 
nomeadamente os princípios constitucionais, assume-se assim, em definitivo, como limites ao 
poder discricionário, e desta forma, a sindicância judicial passa também a estender-se à 
análise do seu cumprimento. 
 
5. Breves Reflexões 
Da exposta análise jurisprudencial retém-se uma ideia essencial: a de que a actividade 
administrativa discricionária está hoje, mais que nunca, sujeita a limites. Com efeito, a acto 
discricionário deixou de estar apenas vinculado quanto ao fim, constituindo tão só o limite 
típico do acto discricionário.  
Os momentos vinculados do acto de natureza discricionário aumentaram, estendendo-
se também, à competência, à forma (nomeadamente nas formalidades do procedimento e, em 
particular, a falta de fundamentação), à exactidão dos pressupostos de facto e de direito e aos 
                                                                                                                                                                                              
princípios directores da actividade administrativa, alguns deles com assento constitucional (igualdade, 
proporcionalidade, justiça imparcialidade e boa fé - cfr. art. 266, n. 2, da CRP) ”. 
52 Neste sentido, veja-se o acórdão do STA, de 27-10-2005 (Cons.º Adérito Santos), in www.dgsi.pt. 
Afirmou o nosso STA que “O acto praticado no exercício de poder discricionário é contenciosamente sindicável 
nos seus momentos vinculados (competência, forma, formalidades do procedimento, dever de fundamentação, 
fim do acto, exactidão dos pressupostos de facto, utilização de critério racional e razoável e princípios 
constitucionais da igualdade, proporcionalidade, justiça e imparcialidade) ”.  
Cfr., ainda o acórdão do STA de 27-02-2008, (Cons.º Costa Reis), in www.dgsi.pt, onde o nosso STA 
afirmou que “O conceito de interesse público a que alude o art.º 13º do DL 422/89, de 2/12 (que prevê a 
possibilidade de prorrogação dos prazos de concessão dos contratos de exploração de jogos de fortuna ou azar, 
considerado o interesse público) é um conceito jurídico indeterminado, pelo que a Administração, neste 
domínio, goza de liberdade de escolha do elemento ou elementos atendíveis para o preenchimento de tal tipo de 
conceito (…)”, desta forma, entende o STA, não se poder “(…) substituir às entidades públicas na formulação 
de valorações que, por envolverem apenas juízos sobre a conveniência e oportunidade (…)”, ficado apenas “ 
(…)pela análise do cumprimento das normas e dos princípios jurídicos que vinculam a Administração (…)”. 
Conclui todavia, o Tribunal, que “ A previsão legal, constante do art.º 13.º do D.L. 422/89, (…) não viola o 
principio da igualdade (…)”, conclui ainda, que “(…) a referida prorrogação não era desproporcionada nem 
desadequada relativamente às finalidades que a justificaram(…)”, e que “ (…) o princípio da tutela da confiança 
foi violado mas, como bem se afirma no Acórdão recorrido, não houve qualquer comportamento da 
Administração que justificasse a alegada “confiança”(…)”. Depois de confrontar a actuação administrativa com 
os princípios constitucionais (princípio da igualdade, da proporcionalidade e da boa fé), entendeu, o STA, não 









princípios directores da actividade administrativa (uns de natureza procedimental, como, por 
exemplo, o princípio da eficiência; e outros de natureza material, como, por exemplo o 
princípio da proporcionalidade e da justiça). Assistiu-se a uma redução do poder 
discricionário em detrimento de uma maior sujeição da Administração ao controlo 
jurisdicional. 
Não podemos, todavia, deixar de realçar, de entre o elenco dos momentos vinculados 
do acto discricionários, os princípios directores da actividade administrativa. Tal como já 
atrás narramos, é precisamente por via deles (nomeadamente pelo princípio da justiça e pelo 
princípio da proporcionalidade), que se consegue um controlo mais intenso da actividade 
administrativa de natureza discricionária. O controlo por via de tais princípios possibilita, ao 
juiz, ponderar acerca da justeza, do equilíbrio e da adequação da decisão administrativa. E é 
precisamente neste tipo de controlo que devemos persistir, pois só assim se permite 
salvaguardar os direitos e interesses dos particulares, bem como aqueles interesses públicos de 
caris singular, por tantas vezes lembrados mas quase sempre desprezados. 
Assim, somos levados, a não partilhar completamente, da opinião do professor 
FREITAS DO AMARAL, quando afirma que “(…) o reforço do controlo jurisdicional do 
poder discricionário da Administração não será nunca obtido em larga escala pelo canal do 
desvio de poder, mas antes através do alargamento dos casos de incompetência, vício de 
forma e violação de lei (…)”53. É que, no nosso humilde entender, o reforço do controlo 
jurisdicional da actividade discricionária, não está tanto na quantidade de momentos 
vinculados daquela actividade, está sim na intensidade do seu controlo. Desta forma, 
entendemos que, o reforço do controlo jurisdicional da actividade discricionária, passará, 
obviamente, pelos princípios orientadores da actividade administrativa, repensando-se 
necessariamente o seu alcance. 
É certo, que os princípios de que falamos, se afiguram como uma “arma” 
extremamente poderosa, colocada nas mãos do juiz, e como tal todo o cuidado será necessário 
nesta matéria. Contudo, sustentamos, que este tipo de controlo quando exercido com 
racionalidade, com prudência e bom senso, e com sabedoria do juiz é salutar para obstar a 
eventuais excessos que resultem da actuação discricionária. 
 
 
                                                             
53 DIOGO FREITAS DO AMARAL, “Curso de Direito Administrativo” Vol. II, Coimbra, 2001, 
pág.105.  






6. A “Discricionariedade de Planeamento” e seu Controlo Jurisdicional 
Se há domínio, onde a temática do controlo jurisdicional da actividade administrativa 
de conteúdo discricionário assume relevância, ele é precisamente o da planificação 
urbanística.  
Como constata ALVES CORREIA
54, “ (…) a lei não deixa de reconhecer à entidade 
planificadora um alargado poder discricionário na escolha das soluções que considerar mais 
adequadas e correctas no contexto do desenvolvimento urbanístico de um determinado 
território”; poder esse, dizemos agora nós, cujo exercício estropia direitos e interesses dos 
particulares (largamente delimitativo da propriedade privada), mas também de interesses 
públicos singulares (ambiente, paisagem e a própria estética) e neste sentido, urge conhecer 
do seu alcance e dos seus limites de forma a esboçar o trilho do juiz administrativo. 
 
6.1 “Discricionariedade de Planeamento”, “Discricionariedade Administrativa, e 
“Política da Administração”55 
A “discricionariedade de planeamento”, também denominada de “discricionariedade 
de planificação”, “discricionariedade criadora”, “discricionariedade de consequências 
jurídicas”, ou ainda por “liberdade de conformação”, entre outras; assume características 
próprias e que a distinguem desde logo da comum discricionariedade. Na verdade, a 
“discricionariedade de planeamento”, apresenta-se desde logo impregnada de “decisões 
complexas”, há uma enorme diversidade de decisões únicas que a compõem (umas orientadas 
para o presente e outras para o futuro) e que necessitam posteriormente de ser ponderadas e 
relacionadas no seu conjunto. Com efeito, tal não sucede na discricionariedade comum, pois 
aí, o conjunto de decisões é bem mais elementar, dado que o legislador previamente regulou o 
leque de decisões que se mostram susceptíveis de ser aplicáveis no caso em concreto. Acresce 
ainda, o facto de a actividade planificatória ser profundamente conformadora, não só dos 
direitos e interesses dos particulares, mas também do território, o que efectivamente nem 
sempre acontece na discricionariedade administrativa (comum). 
A “discricionariedade de planeamento”, não se confunde ainda com a denominada 
“Política da Administração”, elas são fenómenos distintos. Uma move-se por critérios 
                                                             
54 F. ALVES CORREIA, “Manual de Direito do Urbanismo”, Coimbra, 2008, pág. 467. 
55 Veja-se a este propósito, F. ALVES CORREIA, “Manual de Direito do Urbanismo”, Coimbra, 2008, 
pág.467 e A. FRANCISCO SOUSA, “A estrutura jurídica das normas de planificação administrativa – directivas 
da planificação, interesses em conflito, “discricionariedade de planificação””, Lisboa, 1987. 





exclusivamente políticos e outras por critérios exclusivamente jurídicos. Todavia, cremos que 
a fronteira entre estas mesmas realidades se tem mostrado demasiado ténue e até quebrado por 
diversas vezes, fazendo com que a planificação urbanística orientada no sentido da satisfação 
dos interesses das populações (dever – ser) dê lugar a uma mera manifestação de vontade 
política tantas vezes infestada por interesses exclusivamente económicos e que nada dizem ao 
mais modesto cidadão.  
 
6.2 Da amplitude da “Discricionariedade de Planeamento” 
A actividade administrativa de planificação urbanística, como já atrás referimos, é 
fortemente caracterizada por um amplo poder discricionário profundamente delimitador dos 
direitos e interesses dos particulares. Tal, advém desde logo do facto, de por exemplo, a 
transformação territorial e imobiliária, ter de ser operada com base nas previsões dos planos 
urbanístico municipais (PMOT’s), sob pena de tais transformações não serem legitimadas56, 
condicionando-se, assim, em larga medida, o direito de propriedade dos cidadãos. Veja-se 
que, ainda que o particular seja proprietário de uma parcela de terreno, nada obsta, a que 
esteja impossibilitado de proceder à sua transformação se não for legitimamente efectuada de 
acordo com os PMOT’s.  
 Esta margem de liberdade de que falamos, que optamos por designar de 
“discricionariedade de planeamento”, pode, contudo, assumir diversas feições, ou seja, ela 
pode compreender: a decisão de a Administração elaborar ou não o respectivo plano 
(discricionariedade quanto ao an), a de fixar o momento da elaboração do plano 
(discricionariedade quanto ao quando), a de estabelecer ou não no plano condições, termos ou 
outras cláusulas acessórias (discricionariedade quanto ao quo-modo), e a de determinar o 
conteúdo do plano (discricionariedade quanto ao quid)
57
. Ora, é precisamente ao nível da 
determinação do conteúdo do plano (quid da decisão), que essa zona de liberdade ganha maior 
expressão, ou seja, “(…) no campo das soluções a adoptar quanto ao regime de ocupação, 
uso e transformação do território (…)”58; exactamente quando a entidade planificatória 
determina o cognominado “zonamento funcional”. É justamente aqui, como salienta o 
professor COLAÇO ANTUNES que, o planificador local, pode “(…) atribuir um tipo de 
                                                             
56 Cfr., COLAÇO ANTUNES, “Direito Urbanístico - um novo paradigma: a planificação modesto – 
situacional”, Coimbra, 2002, pág.145. 
57 Cfr., F. ALVES CORREIA, “Manual de Direito do Urbanismo”, Coimbra, 2008, pág. 467 e ss.. 
58 Cfr., F. ALVES CORREIA, “Manual de Direito do Urbanismo”, Coimbra, 2008, pág. 468, leia-se 
ainda a este propósito, L. MAROTTA, “Pianificazione Urbanística e Discrezionalità Amministrativa”, Padova, 
1988. 





destino diferente a cada parcela de solo, cabendo-lhe, em larga medida, eleger as fronteiras 
entre o solo urbanizável e o solo não urbanizável ou prever uma maior ou menor superfície 
para equipamentos colectivos e zonas verdes e decidir até em que direcção se deve expandir 
a cidade”59. 
Porém, esta discricionariedade de planificação, não sofre sempre da mesma 
intensidade, isto é, o grau de discricionariedade não é sempre o mesmo (umas vezes é mais 
forte e outras menos forte). Neste sentido, e para melhor elucidação deste assunto, vejamos as 
diversas categorias de classificação do solo, dadas pela doutrina hispânica
60
. 
Segundo parte daquela doutrina podemos ter: classificações de transformação, 
classificações físicas e as classificações de valor
61
.  
As classificações físicas seriam aquelas que se prendem com as características físicas 
ou com a condição do próprio terreno ou imóvel, por exemplo, a classificação como, “jardins 
públicos”; já as classificações de valor seriam as que atendem, não aos elementos físicos dos 
terrenos, mas sim ao valor desses elementos, por exemplo, a classificação como, “zona de 
interesse histórico – artístico”; por último a classificação de transformação, isto é, aquela que 
se prende com a transformação da realidade existente, através da modificação do uso para o 
qual se encontra destinado o solo, como é, por exemplo, o caso das classificações como “zona 
industrial” ou “zona urbanizável”62. 
No primeiro caso (classificações físicas), torna-se evidente que a Administração 
apenas poderá classificar os terrenos em função das suas características físicas, se elas 
efectivamente reunirem essas características; a Administração só poderá classificar como 
“jardim público”, um terreno onde efectivamente existe um jardim. Todavia, o planificador 
goza, ainda assim, de uma discricionariedade forte, uma vez que a própria lei confere 
Administração, o poder de decidir acerca do mantimento ou da transformação dos usos 
existentes. Porém, no segundo caso (classificações de valor), a Administração não goza de 
grande margem de liberdade; trata-se de uma discricionariedade puramente técnica, isto é, que 
está fortemente vinculada por critérios de natureza técnica. Com efeito, quando a lei fala em 
                                                             
59 Cfr., COLAÇO ANTUNES, “Direito Urbanístico - um novo paradigma: a planificação modesto - 
situacional”, Coimbra, 2002, pág. 149. 
60 Cfr., E. DESDENTADO DAROCA, “Discrecionalidad Administrativa y Planeamento Urbanístico”, 
Pamplona, 1997; F.ROMERO SAURA, “La classificatión urbanística…, pág. 83 e ss..; E. GARCÍA DE 
ENTERRIA Y L. PAREJO ALFONSO, “Lecciones de derecho urbanístico”, Madrid, pág. 447 e ss..; J.M. 
MERELO ABELA, “Régimen jurídico del suelo…”, pág. 80 e ss.. 
61 Cfr., E. DESDENTADO DAROCA, “Discrecionalidad Administrativa y Planeamento Urbanístico”, 
Pamplona, 1997. 
62 Cfr., E. DESDENTADO DAROCA, “Discrecionalidad Administrativa y Planeamento Urbanístico”, 
Pamplona, 1997, pág.465 e ss.. 





“zonas de interesse histórico – artístico” (classificações de valor), não tem a intenção de 
conferir um poder discricionário à Administração, o que a lei pretende é que, a Administração 
actue conforme os critérios técnicos ou artísticos pertinentes
63
. Já nas classificações de 
transformação, sobressai uma grande margem de liberdade para a Administração, pois nestes 
casos, a classificação não se dá, primordialmente, em função das características físicas ou do 
valor dos terrenos e imóveis, mas sim em função do interesse público, isto é, em função da 
decisão que a Administração considere mais adequada à satisfação das necessidades 
colectivas
64
, daí a grande presença discricionária (discricionariedade forte). Em suma, 
diríamos que ainda que estejamos na presença de uma discricionariedade fundamentalmente 
técnica, trata-se, como bem evidencia o professor COLAÇO ANTUNES, “(…) de uma 
discricionariedade técnico-administrativo fortíssima, uma vez que a lei atribui à 
Administração (Local) uma faculdade de inovação e de intensa conformação do direito de 
propriedade (…)65. 
A Actividade administrativa de planificação é, como vimos, marcada por uma ampla 
margem de liberdade, tremendamente condicionadora dos direitos e interesses dos 
particulares, nomeadamente do direito de propriedade, bem como de interesses públicos 
singulares, e torna-se por isso necessária uma especial atenção nesta matéria, nomeadamente 
no que respeita à definição dos seus limites e do consequente controlo jurisdicional. 
 
6.3 Limites e Controlo Jurisdicional da “Discricionariedade de Planeamento”. 
Os limites da “discricionariedade de planeamento”, como salienta ALVES CORREIA, 
“(…) resultam essencialmente (…), dos princípios jurídicos fundamentais ou estruturais dos 
planos”66. Todavia, importa pormenorizar alguns desses limites.  
Neste sentido, há desde logo que avultar que de entre os limites da actividade 
administrativa planificatória, podemos encontrar alguns limites que são comuns aos limites da 
discricionariedade tradicional (por exemplo, o princípio da proporcionalidade ou o princípio 
da igualdade) e outros que são de natureza (mais) urbanística (como é o exemplo, dos 
                                                             
63 Cfr., E. DESDENTADO DAROCA, “Discrecionalidad Administrativa y Planeamento Urbanístico”, 
Pamplona, 1997, pág. 464, em sentido oposto, J.PONCE SOLE, “discrecionalidad urbanística y autonomía 
municipal”, Civitas, Madrid, 1996. 
64 Cfr., E. DESDENTADO DAROCA, “Discrecionalidad Administrativa y Planeamento Urbanístico”, 
Pamplona, 1997, pág. 466. 
65 Cfr., COLAÇO ANTUNES, “Direito Urbanístico - um novo paradigma: a planificação modesto – 
situacional”, Coimbra, 2002, pág.150. 
66 Veja-se neste sentido o elenco dos princípios jurídicos estruturais dos planos F. ALVES CORREIA, 
“Manual de Direito do Urbanismo”, Coimbra, 2008, pág. 471 e ss.. 





standards urbanísticos) e que se manifestam fundamentalmente ao nível da 
“discricionariedade de planeamento”. 
Começando então por aqueles limites comuns à actividade administrativa 
discricionária, não podemos deixar de destacar desde logo a importância do princípio da 
proporcionalidade e da igualdade, enquanto limites à “discricionariedade de planeamento”. O 
princípio da proporcionalidade impõe que a actividade administrativa planificatória, seja 
necessária, adequada e proporcional (em sentido estrito) ao fim público urbanístico. Por sua 
vez, o princípio da igualdade, afigura-se como “(…) um limite relevantíssimo ao carácter 
“discriminatório” e desigualitário do plano (…)”67, uma vez que este constitui uma fonte de 
desigualdade em relação aos proprietários.  Desta forma, a sua violação, parece comportar 
consequências jurídicas distintas, consoante se trate da violação da componente imanente 
(princípio da igualdade imanente ao plano), ou da componente transcendente (princípio da 
igualdade transcendente ao plano), sendo que, a violação ou o desvio da segunda componente, 
implicará analisar a “(…) intensidade e amplitude do sacrifício ou desigualdade patrimonial 
imposta ao particular, em termos( compensatórios –indemnizatórios) de parequação ou de 
expropriação do plano”68, enquanto que a violação da primeira vertente deste princípio 
culminará na invalidade das disposições do plano. 
Não podemos também esquecer, o limite relativo às formalidades essenciais do plano, 
nomeadamente o dever de fundamentação (fundamentação do plano). A fundamentação dos 
planos (especiais e municipais) consta dos respectivos relatórios, os quais assumem, neste 
domínio, uma significativa importância. Destes relatórios deve assim, constar, a justificação 
das soluções adoptadas pela Administração, isto é, devem ser elencadas todas as razões que 
apoiam aquelas soluções, permitindo-se “(…) a reconstituição do iter cognoscitivo que 
determinou o conteúdo daqueles planos (…)”69. Sustenta ainda, o professor COLAÇO 
ANTUNES a propósito da importância deste limite, que, “(…) quando a determinação 
urbanística não está expressamente justificada no Relatório do plano (…), deveria haver 
lugar à inversão do ónus da prova”, uma vez que, “o administrado poderá encontrar-se 
numa situação de especial dificuldade probatória, enquanto à Administração seria 
relativamente mais fácil expor e provar as razões que sustentam a referida opção do 
                                                             
67 Cfr., COLAÇO ANTUNES, “Direito Urbanístico - um novo paradigma: a planificação modesto – 
situacional”, Coimbra, 2002, pág. 151. 
68 Cfr., COLAÇO ANTUNES, “Direito Urbanístico - um novo paradigma: a planificação modesto – 
situacional”, Coimbra, 2002, pág. 152. 
69 Cfr. F. ALVES CORREIA, “Manual de Direito do Urbanismo”, Coimbra, 2008, pág. 491 e ss.. 





plano”70. E tudo isto por obediência ao princípio da boa-fé. Partilhamos, na sua plenitude, da 
posição do professor, até porque, e como já trás referimos, a actividade de planificação 
urbanística, está dotada de uma multiplicidade de decisões extremamente complexas, cuja 
percepção para o particular certamente se afigura difícil. 
Falamos até aqui, naqueles limites que assumem uma maior relevância, ao nível do 
conteúdo da “discricionariedade de planeamento”, não descurando como é evidente limites 
como o da competência e da forma, pois estes também o são na discricionariedade de 
planificação. De realçar ainda, que esta margem de liberdade só se vai manter, no essencial, 
até ao momento da conclusão do plano, sendo certo, que a partir daí teremos 
fundamentalmente uma actividade administrativa vinculada, constituindo este o principal 
limite da “discricionariedade de planeamento”71. 
Encontramos então de seguida aqueles limites que assumem uma conotação mais 
urbanística, isto é, que se manifestam sobretudo ao nível da actividade discricionária 
planificatória.  
Referimo-nos, desde logo, à garantia constitucional do direito de propriedade privada, 
uma vez que ele (apesar de bastante delimitado pelo plano) permite limitar fortemente a 
configuração do conteúdo do plano, abrangendo “(…) por um lado, a garantia da existência 
ou da manutenção (…), e por outro, a obrigação de ponderação dos interesses dos 
proprietários do solo no procedimento de formação dos planos”72. 
Um outro limite, de caris urbanísticos, não menos importante no controlo da 
actividade administrativa planificatória, é o que se prende com a fixação de standards 
urbanísticos. Falamos aqui daquelas “determinações materiais de ordenamento estabelecidas 
pela lei, não com o objectivo de regular directamente o uso do solo e das construções, mas 
antes com a finalidade específica de estabelecer critérios de fundo a observar 
obrigatoriamente pelo planeamento urbanístico”73. São comuns, entre nós, essas 
“determinações materiais”. Veja-se, a título de exemplo, os parâmetros para o 
dimensionamento das áreas destinadas a espaços verdes zonas verdes e de utilização 
                                                             
70 Cfr., COLAÇO ANTUNES, “Direito Urbanístico - um novo paradigma: a planificação modesto – 
situacional”, Coimbra, 2002, pág. 155. No mesmo sentido, E. DESDENTADO DAROCA, “Discrecionalidad 
Administrativa y Planeamento Urbanístico”, Pamplona, 1997. 
71 Veja-se neste sentido, a problemática do acto autorizativo (autorizações de construção e a sua 
implicância no alcance das prescrições planificatórias), COLAÇO ANTUNES, “Direito Urbanístico - um novo 
paradigma: a planificação modesto – situacional”, Coimbra, 2002, pág. 156 e ss.. 
72 Cfr., F. ALVES CORREIA, “Manual de Direito do Urbanismo”, Coimbra, 2008, pág. 495 e ss.. 
73 Cfr., E. GARCÍA DE ENTERRÍA/L. PAREJO ALFONSO, “Lecciones de derecho urbanístico”, 
Madrid, pág. 198 e ss.. 





colectiva, infra-estruturas viárias e equipamentos de utilização colectiva
74
. Neste sentido, 
diversos autores têm defendido a fixação de indicies mínimos e máximos, nomeadamente, de 
espaços verdes para toda a área a abranger pelos planos urbanísticos, e não só, nos projectos 
de loteamento com actualmente sucede (artigo 43.º, n.º 1 e n.º 2, do Decreto-Lei n.º 555/99 de 
16 de Dezembro, na versão da Lei n.º 28/2010, de 02 de Setembro)
75
. 
Por último, realçar a importância dos interesses públicos específicos, como é o caso da 
protecção do ambiente, da paisagem e da estética. Limites esses a que dedicaremos adiante 
uma especial importância. 
Expostos que estão os limites, (os que consideramos ser os mais importantes) 
debrucemo-nos então sobre o alcance do controlo jurisdicional desta actividade discricionária; 
e para melhor compreensão, retomemos os tipos de classificações do solo atrás expostos (vide 
ponto 6.2). 
Com efeito, quando Administração dispõe de uma maior margem de conformação do 
conteúdo planificatório (classificações de transformação), o controlo jurisdicional deverá ser, 
necessariamente, mais restringido, de forma a se respeitar a margem de liberdade da 
Administração. Todavia, esse controlo poderá sempre operar-se pelas mais modernas técnicas 
de controlo da actividade discricionária, nomeadamente, permitindo-se que o juiz 
administrativo se debruce sobre toda a realidade factual (ponderando todos os interesses em 
causa) e constate da coerência entre a decisão final e essa realidade
76
. Por outro lado, quando 
a liberdade de conformação do conteúdo do plano, se afigura menos intensa (classificações de 
valor), pode, nesse caso, o alcance do controlo jurisdicional ser significativamente maior, 
permitindo-se, por exemplo, ao juiz administrativo, anular uma classificação de uma “zona de 
interesse histórico – artístico”, se por via de um juízo técnico se vier a concluir que a mesma 
não possuía qualquer interesse histórico ou artístico; ou ainda, anular-se uma qualificação de 
um terreno como “zona verde”, quando se verificar, que o que apenas lá existe são alguns 
arbustos sem qualquer interesse que justifique a sua protecção. 
A margem de liberdade conferida pelo legislador à Administração procura tão só 
encontrar o melhor caminho para a satisfação das necessidades colectivas, e a forma 
encontrada não poderia efectivamente ser outra, uma vez que é precisamente a Administração 
                                                             
74  Cfr., Portaria n.º 1136/2001, de 25 de Setembro. 
75 Cfr. F. ALVES CORREIA, “Manual de Direito do Urbanismo”, 2008, pág. 495 e ss. e COLAÇO 
ANTUNES, “Direito Urbanístico - um novo paradigma: a planificação modesto – situacional”, Coimbra, 2002, 
pág. 159. 
76 Cfr., E. DESDENTADO DAROCA, “Discrecionalidad Administrativa y Planeamento Urbanístico”, 
Pamplona, 1997, pág. 466 e ss.. 





que se encontra em melhor posição de prosseguir esse interesse público urbanístico. A 
actividade administrativa de planeamento urbanístico assenta num juízo presente, mas 
fundamentalmente num juízo futuro, num juízo de prognose, e onde o conhecimento da 
realidade urbanística se mostra determinante no sucesso de tal actividade. Ora, ao legislador, é 
impossível conhecer tal realidade pois este não se encontra numa posição tão próxima que lhe 
permita dispor com a devida precisão nessa matéria. Porém, a Administração conhece tal 
realidade e mostra-se suficientemente próxima para desempenhar adequadamente essa tarefa.  
É à Administração que incumbe determinar os espaços verdes, os equipamentos 
colectivos, a expansão da cidade etc., mas tal não advém por mero capricho do legislador, mas 
sim pelo facto de a Administração dado a sua posição privilegiada, poder tomar as decisões 
mais acertadas à satisfação dos interesses colectivos.  
Constatamos por isso, que o controlo jurisdicional da “discricionariedade de 
planeamento”, não é por certo uma tarefa fácil, dado que o juiz administrativo terá de 
respeitar, sob pena de violação do princípio da separação de poderes, o espaço de liberdade 
conferido à Administração. Não foi aquele (juiz) que o legislador atribuiu “(…) a função 
criadora de planificação (…) mas à Administração”77. Não podemos, porém, fixar aqui um 
livre espaço de actuação da Administração, desprovido de qualquer controlo jurisdicional. 
Entendemos por isso, como atrás elencamos, que esta actividade planificatória se deve 
encontrar fortemente limitada, dado o seu carácter fortemente condicionador dos direitos e 
interesses dos particulares, bem como de interesses públicos singulares. Assim, e na esteira 
daquilo que a este propósito dissemos, defendemos um controlo rigoroso e atento por parte do 
juiz, a quem se exige que, não obstante o devido rigor (quando a margem de liberdade da 
Administração se mostre menor), modere a sua actuação quando deparado com uma maior 
margem de liberdade de actuação administrativa, de forma a respeitar a tripartição de poderes.  
O reforço do controlo jurisdicional passará assim, no nosso entender, por uma 
progressiva delimitação do carácter fortemente conformador da actividade administrativa 
planificatória, operada não só, por via de todo o conjunto de limitações jurídicas, mas 
sobretudo pelo conjunto das limitações decorrentes de interesses públicos singulares 
(ambiente, paisagem e estética). Pensamos pois, que a ponderação do estatuto ambiental, 
                                                             
77 Cfr., A. FRANCISCO DE SOUSA, “A estrutura jurídica das normas de planificação administrativa – 
directivas da planificação, interesses em conflito, “discricionariedade de planificação””, Lisboa, 1987. 





paisagístico e estético deverá representar o próximo passo a dar (até à data tímido) no controlo 
da “discricionariedade de planeamento”78. 
 
7. Os interesses públicos singulares como limites à actividade planificatória – 
estética, ambiente e paisagem  
Como foi supra referido, os limites decorrentes de interesses públicos singulares 
assumem-se, a nosso ver, como um importante limite à “discricionariedade de planeamento”. 
Com efeito, a actividade administrativa de planeamento, não se afigura única e 
exclusivamente conformadora dos direitos e interesses dos particulares, nomeadamente do 
direito de propriedade, é também verdade, que a Administração ao exercer a sua actividade 
planificatória, vai modelar, e em larga escala, o estado natural do lugar que foi objecto da sua 
actividade. Veja-se, por exemplo, o que acontece quando a Administração decide expandir a 
cidade para uma zona que até à data se encontrava desprovida de betão, e de todo o impacto 
que tal poderá proporcionar no meio ambiente, na paisagem e até na estética da cidade. 
Embora muitas vezes falados, estes princípios são também muitas vezes esquecidos 
não sendo devidamente ponderados
79
, desprezo esse, que no âmbito da actividade 
administrativa em análise, poderá acarretar consequências nefastas, não só para as presentes, 
mas também futuras gerações. Nestes termos, merece-nos uma especial atenção a aludida 
temática. 
 
7.1 A estética na actividade de planificação urbanística 
Quem pode nutrir indiferença, quando debruçado sobre uma dessas cidades, tantas 
vezes cenário de apaixonantes romances, constata dos seus belos efeitos e das suas majestosas 
construções?! Não raras vezes, nos deslocamos de cidade em cidade, neste nosso pequeno (e 
referimo-nos apenas à dimensão espacial) mas generoso Portugal, para conhecer, não só da 
riqueza das suas gentes, mas também da beleza e esplendor das suas edificações (veja-se o 
exemplo dos centros históricos, tantas vezes contemplados). Não podemos por isso negar, que 
a estética se afigura como um dos elementos mais valorizados pelos cidadãos quando o tema 
tem por objecto as cidades e sua disposição, traduzindo-se desta forma num interesse público 
                                                             
78 Veja-se neste sentido, COLAÇO ANTUNES, “Direito Urbanístico - um novo paradigma: a 
planificação modesto – situacional”, Coimbra, 2002. 
79 Neste sentido leia-se as lúcidas páginas de A. FRANCISCO DE SOUSA, “A estrutura jurídica das 
normas de planificação administrativa – directivas da planificação, interesses em conflito, “discricionariedade de 
planificação””, Lisboa, 1987. 





singular, e como tal a ter de ser necessariamente atendido em toda a extensão urbanística, 
consubstanciando assim um relevante limite à “discricionariedade de planeamento”. 
Falamos todavia de um tema, cuja importância tem sido demasiadamente 
desprezada
80
, e onde a posição no domínio urbanístico se afigura ainda recatada, tendo em 
atenção outros interesses que a ele muitas vezes se sobrepõem. Falamos aqui, claro está, da 
supremacia do poder económico e da crescente cultura de massas
81
. Cremos pois, que a 




É verdade, que numa fase pós-planificatória, predominantemente vinculada, figuram 
já, embora timidamente, algumas manifestações de cunho estético
83
. Veja-se a título de 
exemplo o Regulamento Geral das Edificações Urbanas
84
 ou ainda o Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro, que estabelece o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação
85
. 
Porém, entendemos, que não obstante as acanhadas referências à dimensão estética 
numa fase já edificatória, ser necessário transpor esta dimensão estética para a fase da 
planificação urbanística, de forma a procurar não só a estética das edificações, mas também (e 
sobretudo) a estética dos lugares. 
Queremos com isto dizer, que a estética numa fase pós-planificatória não garante por 
si só, a estética de um lugar, ou seja, podemos ter edificações comedidas por critérios 
estéticos, mas lugares profundamente expropriados de tais critérios, onde a desarmonia 
urbanística impera
86
. Defendemos por isso, que a actividade de planeamento urbanístico é 
precisamente uma forma de organizar esteticamente a cidade, e como tal, aquele critério não 
                                                             
80 Sobre a crise da estética Cfr. SANTIAGO GONZÁLEZ – VARAS IBÁÑEZ, “La rehabilitación 
urbanística”, Pamplona, 1998. 
81
 Cfr. J. MORAND – DEVILLER, “Esthétique et droit de l’ urbanisme”, Paris, 1992. 
82 Cfr. SANTIAGO GONZÁLEZ – VARAS IBÁÑEZ, “La rehabilitación urbanística”, Pamplona, 
1998. 
83Cfr. COLAÇO ANTUNES, “Direito Urbanístico - um novo paradigma: a planificação modesto – 
situacional”, Coimbra, 2002, pág. 158. 
84 Cfr. Artigo 15.º do REGULAMENTO GERAL DAS EDIFICAÇÕES URBANAS, na versão do DL. 
Nº290/2007 de 17 de Agosto, onde se dispõe que “Todas as edificações, seja qual for a sua natureza deverão ser 
construídas com perfeita observância das melhores normas da arte de construir e com todos os requisitos 
necessários para que lhes fiquem asseguradas, de modo duradouro, as condições de segurança, salubridade e 
estética mais adequadas à sua utilização e às funções educativas que devem exercer”. 
85 Cfr. Artigo 24.º, n.º4, do REGIME JURÍDICO DA URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO, onde se 
dispõem que, “ (…) o pedido de licenciamento tiver por objecto a realização das obras referidas nas alíneas c) 
e d) do n.º2 do artigo 4.º, pode ainda ser indeferido quando a obra seja susceptível de manifestamente afectar o 
acesso e a utilização de imóveis classificados de interesse nacional ou interesse público, a estética das 
povoações, a sua adequada inserção no ambiente urbano ou a beleza das paisagens, designadamente em 
resultado da desconformidade com as cérceas dominantes, a volumetria das edificações e outras prescrições 
expressamente previstas em regulamento”. 
86 In “REVISTA DE ESTUDIOS DE LA VIDA LOCAL”, n.º 195, 1977, pág.565. 





lhe poderá ser alheio. Neste sentido, o planeamento urbanístico pode afigurar-se como um 




Atento o elevado poder conformador da planificação urbanística ao nível do território, 
não poderá pois, a Administração, ao atribuir o destino a cada parcela de terreno, deixar 
(cremos nós) de buscar uma harmonia estética. As cidades “(…) devem ser locais agradáveis 
de se viver e trabalhar(…)”, e como tal, a Administração, na sua tarefa de planeamento, não 
deverá pautar-se exclusivamente por critérios económicos ou de simples habitação. Ela nunca 
poderá deixar de atender, ao número de espaços verdes, de espaços recreativos, de jardins 
públicos ou praças públicas
88
. A estética citadina não é pois um capricho subjectivo, ela é 
antes uma forma de garantir a qualidade de vida das populações; parafraseando José Afonso 
da Silva, jurista brasileiro, “(…) o traçado da cidade concorre para o equilíbrio psicológico 
de seus habitantes, visitantes e transeuntes”89. Cremos pois, que a política urbanística deva 
ser não só, mas também, um momento de realização histórica e cultural
90
. 
Problema distinto é agora o do controlo jurisdicional deste interesse singular. Com 
efeito, tal controlo parece muito difícil, uma vez que aquele critério (estético), não obstante os 
casos em que se mostra perfeitamente objectivável, por via da sua regulamentação concreta
91
 
(fase pós- planificatória) é tido (na fase de planeamento) como uma realidade puramente 
subjectiva
92
, não se descortinando pois, qualquer regulamentação precisa, que na fase de 
planeamento obrigue o planificador a ponderar tal critério
93
. 
Todavia, vislumbramos que mais uma vez, os princípios constitucionais (artigo 266.º 
n.º 1 e nº 2, da CRP) se poderão afigurar como um importante meio para a salvaguarda deste 
                                                             
87 Cfr. SANTIAGO GONZÁLEZ – VARAS IBÁÑEZ, “La rehabilitación urbanística”, Pamplona, 1998, 
pág. 232. 
88 In http://www.aultimaarcadenoe.com/artigo10.htm. Veja-se ainda, SANTIAGO GONZÁLEZ – 
VARAS IBÁÑEZ, “La rehabilitación urbanística”, Pamplona, 1998, pág. 232 e ss.. 
89Cfr., JOSÉ AFONSO DA SILVA, “Direito Urbanístico Brasileiro, Ed. Malheiros, 2ª ed., 1997. 
90 Cfr. “ESTUDOS DE DIREITO DO AMBIENTE – publicações Universidade Católica”, Porto, 2003, 
pág. 63 e ss.. 
91 Neste sentido, veja-se o acórdão do STA, de 11-03-2003 (Cons.º Fernanda Xavier), in www.dgsi.pt. 
Afirmou o nosso STA que” I - A desconformidade da obra a licenciar com as cérceas dominantes, desde que 
manifestamente acarrete um prejuízo estético da povoação, ou desadequada inserção da obra no ambiente onde 
se insere, ou afecte a beleza da paisagem, constitui fundamento de indeferimento do licenciamento, nos termos 
do nº1 da alínea d) do artº63º do DL 445/91, na apontada redacção. II - Verifica-se desconformidade da obra a 
licenciar com as cérceas dominantes se a mesma tem seis pisos acima do solo e a cércea dominante na zona 
envolvente não excede os 4 pisos acima do solo”, constata assim o nosso STA do claro prejuízo estético. 
92 Cfr. SANTIAGO GONZÁLEZ – VARAS IBÁÑEZ, “La rehabilitación urbanística”, Pamplona, 1998, 
pág. 238. No mesmo sentido veja-se a “REVISTA ELECTRÓNICA IBEROAMERICANA”, volume 4,n.º 1, 
2010, in http://www.urjc.es/ceib. 
93 Cfr. Artigo 4.º do DL. 389/99, de 22 de Setembro, do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial. Cfr. ainda F. ALVES CORREIA, “Manual de Direito do Urbanismo”, 2008, pág 494. 





interesse singular que é a estética, e dessa forma, vincular a Administração, no âmbito da sua 
actividade discricionária de planeamento, à justa ponderação desse interesse, obstando-se 
assim à profunda desordem urbanística que caracteriza os nossos tempos.  
Em suma, diríamos que se torna urgente reconsiderar as cidades, no sentido de se 
valorizar mais o critério estético, de forma a alcançar-se a realização cultural e o bem – estar 
populacional. 
 
7.2 Do ambiente e da paisagem  
Tal como a estética, o ambiente e a paisagem revelam-se como interesses públicos 
específicos, e como tal deverão ser devidamente ponderados na fase de planeamento 
urbanístico, constituindo pois um importante limite à “discricionariedade de planeamento” 
(supra ponto 7). Todavia, e contrariamente ao valor estético, estes interesses, assumem já uma 
significativa importância no âmbito da discricionariedade de planificação. Veja-se por 
exemplo os Planos Especiais do Ordenamento do Território (planos de ordenamento de áreas 
protegidas, planos de ordenamento de albufeiras de águas públicas, planos de ordenamento da 
orla costeira, planos de ordenamento dos estuários) ou ainda as Avaliações de Impacto 
Ambiental
94
. Ora, estes mecanismos são precisamente uma forma de proteger aqueles 
interesses singulares (ambiente e paisagem)
95
. Na verdade, nem outra poderia ser a solução a 




Tal imperativo, advém desde logo da própria Constituição, onde as referências aqueles 
valores se mostram abundantes. Veja-se a título de exemplo o artigo 9º da CRP, sob a 
epígrafe “Tarefas Fundamentais do Estado”, onde se dispõe na alínea e) daquele preceito, que 
o Estado tem a tarefa de “ (…) defender a natureza e o ambiente, preservar os recursos 
naturais e assegurar um correcto ordenamento do território”; ou ainda o artigo 66º da CRP, 
onde na alínea b) do n.º 2, se diz que incumbe ao Estado “Ordenar e promover o ordenamento 
do território, tendo em vista uma correcta localização das actividades, um equilibrado 
desenvolvimento sócio - económico e a valorização da paisagem”. 
                                                             
94 Sobre as Avaliações de Impacto Ambiental. Cfr. COLAÇO ANTUNES, “ O procedimento 
administrativo de avaliação de impacto ambiental - para uma tutela preventiva do ambiente”, Coimbra, 1998. 
95 In “ESTUDOS DE DIREITO DO AMBIENTE – publicações Universidade Católica”, Porto, 2003, 
pág. 63 e ss.. 
96 Ambiente e paisagem são hoje duas realidades susceptíveis de serem enquadradas num corpo 
normativo autónomo, o Direito do Ambiente. Mas sobre esta temática Cfr., COLAÇO ANTUNES, “ Direito 
público do ambiente, diagnose e prognose da tutela processual da paisagem”, Almedina, 2008. 





Mas as referências não se ficam pela constituição, também ao nível infra - 
constitucional se encontram alusões aos referidos valores. São caso disso, o Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial ou a Lei de Bases da Política de Ordenamento do 
Território e do Urbanismo
97
. 
Porém, e não obstante a concretização legal dos valores do ambiente e da paisagem, 
somos forçados a constatar da insatisfatória ponderação de tais valores. Pensamos, que nos 
dias que correm, o efeito prático das apontadas disposições legais é praticamente nenhum. Na 
verdade, as referências normativas ao ambiente e à paisagem, destinam-se tão só (dizemos 
nós), ao “embelezamento” de tais disposições, atento que, e na maioria das vezes, estes 
interesses sucumbem facilmente quando deparados com outros, nomeadamente o económico. 
Não queremos com isto, defender a supremacia do direito ambiental face ao direito do 
urbanismo, não somos adeptos daquilo que designaríamos de “ditadura ambiental”, algo 
profundamente radical e impraticável. 
Quando nos referimos à ponderação daqueles interesses específicos, estamos 
obviamente, a referirmo-nos à sua justa ponderação
98
, isto é, a uma adequada ponderação 
onde aqueles valores sejam devidamente atendidos; e num tempo de contínuo desgaste 
ambiental e paisagístico urge caminhar no relatado sentido. 
 
8. Breves Apreciações 
Como podemos constatar, a actividade de planeamento urbanístico é fortemente 
marcada por uma intensa “discricionariedade de planeamento”. Tal, advém de o legislador ter 
dotado a Administração de um intenso poder criador, que lhe permite modelar amplamente os 
direitos e interesses dos particulares, mas também os interesses públicos intrínsecos a certos 
bens. Nesta medida, há que garantir, não só, os interesses privados mas também os interesses 
públicos que eventualmente sejam afectados no âmbito daquela actividade. Estética, ambiente 
e paisagem, são assim alguns desses interesses singulares que julgamos profundamente 
atingidos por via da actividade de planificação urbanística. Interesses esses, que no nosso 
entender têm sido muito pouco ponderados, e se o são, é sempre num plano secundário face 
aos interesses particulares. 
                                                             
97 Cfr., DL. 389/99, de 22 de Setembro e Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto. 
98 Sobre a justa ponderação dos interesses na planificação administrativa, Cfr. A.FRANCISCO DE 
SOUSA, “A estrutura jurídica das normas de planificação administrativa – directivas da planificação, interesses 
em conflito, “discricionariedade de planificação””, Lisboa, 1987, pág. 31 e ss.. 





Não é por certo alheio ao problema o nosso modelo de justiça administrativa
99
, que ao 
centrar-se no particular renega para um segundo plano o interesse público. Não pedimos um 
regresso ao passado, mas tão só lembrar, e aqui em conjunto com o professor COLAÇO 























                                                             
99 Sobre a temática da justiça administrativa, Cfr. VIEIRA DE ANDRADE, “A justiça Administrativa”, 
Coimbra, 2007; e COLAÇO ANTUNES, “A teoria do acto e a justiça administrativa – o novo contrato natural”, 
Coimbra, 2006. 
100 COLAÇO ANTUNES, “A teoria do acto e a justiça administrativa – o novo contrato natural”, 
Coimbra, 2006, pág. 28 e ss.. 






 Propusemo-nos com este nosso estudo, abordar os limites e o consequente alcance 
jurisdicional da discricionariedade administrativa (comum), por um lado, e da 
“discricionariedade de planeamento”, por outro. O resultado é a nosso ver, evidente e 
satisfatório.  
 No que respeita à discricionariedade administrativa (comum) a conclusão é clara; e é a 
de que os limites decorrentes dos princípios constitucionais (artigo 266.º, nº 2, da CRP) assim 
como os decorrentes dos demais princípios orientadores da actividade administrativa, se 
figuram meios poderosos de controlo jurisdicional. Persistimos por isso no controlo por via de 
tais princípios, e nomeadamente por via dos princípios da proporcionalidade e da justiça, onde 
encontramos as formas mais intensas de controlo jurisdicional. Não queremos com isto 
aniquilar o campo do mérito administrativo, pelo contrário, alinhamos com todos aqueles que 
vêem na discricionariedade administrativa uma forma de melhor prossecução do interesse 
público; porém, tal actividade, não está desprovida de um controlo de legalidade, e é apenas 
de legalidade que aqui falamos. Quando insistimos num controlo por via de tais princípios 
estamos tão só a sustentar um controlo jurisdicional que se quer rigoroso e intenso, onde não 
haja lugar a decisões arbitrárias e prejudiciais dos cidadãos. 
 Relativamente à “discricionariedade de planeamento”, julgamos que o tema do 
controlo jurisdicional se mostra um pouco mais complexo. E tal complexidade advém do 
facto de a actividade administrativa de planeamento ser grandemente delimitadora do 
território, fazendo com que interesses particulares e interesses público sejam afectados. Só 
que enquanto os primeiros se mostram já devidamente acautelados, os segundos sofrem de 
crescente menosprezo. Defendemos por isso, como ficou claro, um despertar de consciência 
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